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RESUMO 

 

O período histórico pós-revolução industrial estabeleceu mudanças paradigmáticas profundas 

nas relações humanas e naturais existentes até aquele momento. Riscos potenciais foram 

criados, em primeiro momento analisados de forma racionalista, cética, os quais eram 

demonstrados de forma específica. Os seres humanos e, consequentemente, a sociedade 

modificam-se a todo instante. Com o início da fase pós-modernista, os instrumentos para a 

análise dos riscos gerados modifica-se, passando a utilizar-se não apenas a exatidão do 

cientificismo, mas se soma as variantes sociológicas e humanísticas interligadas. A presente 

dissertação demonstra os riscos potenciais gerados na sociedade atual e a premente 

necessidade humana de desenvolver-se mantendo o difícil equilíbrio com a liberdade e a 

perpetuação das espécies e dos fatores componentes da sustentabilidade. Para tal 

demonstração é utilizado o exemplo mais fatídico dos riscos sociais modernos, a barragem de 

rejeito de minério de ferro, que tenta justificar a própria existência e mitigar a modernidade 

reflexiva por meio de uma autoafirmação de importância. Entretanto a gestão dos riscos 

gerados pelos barramentos de rejeitos engloba diversos fatores, como a criação de leis e atos 

regulamentadores, os quais, no Brasil, não são plenamente eficazes. A gestão plena de risco 

das barragens de rejeitos é falha, devido anomia normativa, a precariedade fiscalizatória e a 

influência de fatores externos preponderantes. Demonstra-se inicialmente a mudança de 

paradigmas causada pela evolução social e econômica no período pós-revolução industrial. 

Em seguida, é demonstrada a prática pós-modernista, com base na extração do minério de 

ferro do quadrilátero ferrífero em Minas Gerais e a utilização das barragens no processo de 

extração e beneficiamento do minério de ferro. Logo após são demonstradas as formas 

distintas de construção de barragens em geral e, especificamente, aquelas para deposição de 

rejeitos de minério. No mesmo momento, são demonstradas as políticas nacional e mineira de 

segurança de barragens e as respectivas classificações de segurança dos barramentos. Por fim, 

são abordadas as questões relativas à gestão de risco das barragens de rejeitos de minério 

aplicadas atualmente no Brasil, com ênfase nos tipos de rupturas e nos métodos de prevenção. 

 

Palavras-chave: Sociedade de risco; Barragens de rejeitos de minério; Gestão de risco de 

barragens minerárias; Barragens. 
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ABSTRACT 

 

The historical post-industrial revolution period established deep paradigmatic changes in the 

human and natural relationships existing up to that time. Potential risks were created, in the 

first time analyzed in a rationalist way, skeptically, which were specific demonstrated. 

Humans and society are modifying in every moment. With the start of postmodernist phase 

the tools for the generated risk analysis is modified, starting to use not only the accuracy of 

scientism but the sociological and humanistic variants linked as well. This work demonstrates 

the potential risks generated in today's society and the urgent human need to self-develop 

maintaining the delicate balance between freedom and the perpetuation of the species and the 

component factors of sustainability. For this demonstration is used the best example of 

modern social risks, the iron-ore tailings dams, which is always trying to justify its existence 

and mitigate the reflexive modernity through a self-affirmation of importance. However the 

management of risks posed by the tailings dams encompasses many factors, such as the 

creation of laws and regulatory acts, which are not fully effective in Brazil. The full risk 

management of those tailings is flawed because anomie rules, the poor inspection and the 

influence of external factors are prevailing. It is shown at first the paradigm shift caused by 

social and economic developments in the post-industrial revolution period and then 

demonstrated the postmodernist practice, based on the extraction of iron-ore from the Iron 

Quadrangle in Minas Gerais and the use of dams in the process of extraction and the general 

processing of this ore. Sequentially, it is shown the different forms of construction of general 

dams, specifically those for deposition of ore waste. At the same time, the national and local 

policies of dam safety and their respective safety ratings are shown as well. Finally, it is 

addressed the issues relating to risk management of ore tailings dams currently applied in 

Brazil, with emphasis on the types of disruptions and methods of prevention. 

 

Key words: Risk society, iron-ore tailings dam, risk management of ore tailings dams, dams 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 11 

LISTA DE FIGURAS  

 

FIGURA 1 Geoespacialização do Quadrilátero Ferrífero em Minas Gerais ................ 51 

FIGURA 2 Métodos de construção da barragem de terra e/ou enrocamento para 

disposição de rejeitos de minério .............................................................. 

 

73 

FIGURA 3 Barragem de rejeitos de minério da Samarco em Itabirito/MG ................ 74 

FIGURA 4 Barragens de Mineração inseridas na PNSB com outorga do DNPM até 

final de 2014 ............................................................................................. 

 

91 

FIGURA 5 Exemplo de ruptura planar ....................................................................... 104 

FIGURA 6 Exemplo de ruptura em cunha .................................................................. 104 

FIGURA 7 Exemplo de ruptura circular ...................................................................... 105 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 12 

LISTA DE TABELAS  

 

TABELA 1 Exportação Brasileira ï Minas Gerais ï Principais produtos em 

comparação maio/2016 e Maio/2015 ........................................................ 

 

57 

TABELA 2 Principais minas de ferro a céu aberto no estado de Minas Gerais ........... 60 

TABELA 3 Inserção do resultado da soma de categoria de risco da barragem ........... 89 

TABELA 4 Faixas de classificação de risco potencial da barragem ............................ 89 

TABELA 5 Faixas de classificação de dano potencial associado à barragem .............. 90 

TABELA 6 Faixas de classificação final de dano potencial associado à barragem ...... 90 

TABELA 7 Critérios para classificação das barragens em Minas Gerais ..................... 93 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 13 

LISTA DE GRÁFICOS 

 

GRÁFICO 1 Índice de Atividade Economica do Banco Central ï Brasil e Minas 

Gerais ...................................................................................................... 

 

57 

GRÁFICO 2 Produção Industrial ï Brasil e Minas Gerais .......................................... 58 

GRÁFICO 3 Quantitativo de grandes barragens em operação por décadas ................ 69 

GRÁFICO 4 Evolução do número de estruturas cadastradas no Banco de 

Desenvolvimento Ambiental em Minas Gerais ...................................... 

 

94 

GRÁFICO 5 Distribuição das estruturas, por tipologia e classe em Minas Gerais ..... 94 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 14 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS  

 

ABNT  Associação Brasileira de Normas Técnicas 

a.C.   Antes de Cristo 

ANA    Agência Nacional de Águas 

AuCa  Composto Ouro e Cádmio 

BDA    Banco de Declarações Ambientais 

CAU    Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

CEDEC  Coordenadoria Estadual de Defesa Civil 

CIGB   Comissão Internacional de Grandes Barragens 

CNRH  Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

COMDEC   Coordenadoria Municipal de Defesa Civil 

COPAM  Conselho Estadual de Política Ambiental 

CFEA   Conselho Federal de Engenharia e Agronomia 

CREA   Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

CRFB/88   Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

DAEE   Departamento de Águas e Energia Elétrica 

d.C.    Depois de Cristo 

DECIV   Departamento de Engenharia Civil 

DN    Deliberação Normativa 

DNPM   Departamento Nacional de Produção Mineral 

ESDHC   Escola Superior Dom Helder Câmara 

FE    Ferro 

FEAM   Fundação Estadual do Meio Ambiente de Política Ambiental  

FEMA   Federal Emergency Management Agency 

IBAMA   Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

ICMBio   Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade  

ICOLD  International Commission on Large Dams 

IGAM   Instituto Mineiro de Gestão das Águas 

IEF    Instituto Estadual de Florestas 

MMA   Ministério do Meio Ambiente 

MME    Ministério das Minas e Energia 

MPE    Ministério Público do Estado 



 15 

MPF    Ministério Público Federal 

NBR    Norma Brasileira 

PAE    Plano de Ação Emergencial 

PAE    Plano de Atividade Econômica 

PAEBM   Plano de Ação Emergencial de Barragens de Minério 

PNSB   Política Nacional de Segurança de Barragens 

PMMG   Polícia Militar de Minas Gerais 

PMSB   Política Mineira de Segurança de Barragens 

RCA    Relatório de Controle Ambiental 

RSB    Relatório de Segurança de Barragens 

SEDEC   Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil 

SEGRH/MG  Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

SEMAD   Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

SISEMA   Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

SNISB   Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens 

SUPRAM  Superintendência Regional do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

UFMG   Universidade Federal de Minas Gerais 

UFOP   Universidade Federal de Ouro Preto  

Vg    Em via de regra 

§   Parágrafo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 16 

SUMÁRIO  

 

1 INTRODUÇÃO ...................................................................................................................18 

 

2 Gestão de r iscos potenciais em uma sociedade contemporânea 

reflexiva....................................................................................................................................24 

2.1 A Sociedade de Risco e a abordagem minerária.........................................................40 

 

3 Formação da sociedade de risco na extração e beneficiamento do minério de ferro em 

Minas Gerais: fundamentos epistemológicos.......................................................................50 

3.1 Quadrilátero Ferrífero: constituição do solo e subsolo...............................................50 

3.2 Exploração do minério de ferro no quadrilátero ferrífero: características, histórico e 

relações econômicas..........................................................................................................55 

3.3 Introdução aos elementos conceituais e normativos basilares de extração e 

beneficiamento do minério de ferro..................................................................................59 

3.4 A regulação econômica da escassez de produto como forma argumentativa contrária 

aos ñefeitos colaterais latentesò.........................................................................................63 

 

4 Barragens..............................................................................................................................67 

4.1 Principais tipologias de barragens...............................................................................71 

  4.1.1 Utilização de barragens de terra e/ou enrocamento no processo de 

deposição de rejeitos de minério.......................................................................................71 

  4.1.2 Outros tipos de barragens.........................................................................74 

4.2 Aspectos gerais das barragens de minério..................................................................76 

4.3 Política Nacional de Segurança de Barragens ï PNSB...............................................78 

4.4 Política Mineira de Segurança de Barragens ï PMSB................................................82 

4.5 Classificações de segurança de barragens: critérios para a gestão de risco................85 

 

 



 17 

5 Gestão de r iscos....................................................................................................................96 

5.1 Rupturas da estrutura e do volume de paramento de rejeitos minerários...................98 

  5.1.1 Tipos de ruptura......................................................................................101 

5.2 Métodos de fiscalização e mensuração de formas de rompimento...........................106 

5.3 Planos de ações preventivas......................................................................................112 

  5.3.1 Plano de Ação de Emergência ï PAE....................................................115 

  5.3.2 Método Dam Break................................................................................119 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................................121 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ................................................................................125 

 



18 

1 INTRODUÇÃO  

 

O desenvolvimento tecnológico é inevitável, a busca da boa qualidade de vida é uma 

regra nos tempos atuais. O desenvolvimento, nas diversas vertentes de forma sustentável, é a 

tônica hodierna e, que de todo modo, deve ser almejada com o fito de perpetuar a espécie 

humana e os demais seres vivos no planeta terra, possibilitando no futuro, não só os acessos 

aos bens naturais já acessíveis atualmente, mas a permanência digna de vida e a preservação 

por sua significância e singularidade.  

Após o período conhecido como revolução industrial, a humanidade, com ênfase 

para a sociedade ocidental, promove uma modificação nas relações humanas e naturais, com 

consequências positivas ou não. As modificações culturais e sociais passam a ser enfatizadas 

pelo consumo, o qual movimentará a economia e gerará postos de trabalho e demandas 

sociais. Entretanto, a matéria-prima é exaurível e os riscos provenientes do crescimento do 

capitalismo tornam-se cada vez mais singulares e de proporções catastróficas. 

A abordagem epistemológica utiliza a atividade minerária, o beneficiamento e, 

sobretudo, a construção e operação de barragens de rejeitos de minério, como a atividade 

empreendedora mais evidenciada de características pós-modernistas e, simultaneamente, de 

maior geração de riscos potenciais.  

A tríade, crescimento econômico, desenvolvimento social e sustentabilidade 

ambiental, fundamenta o desenvolvimento sustentável. A boa qualidade de vida tão almejada 

no estado atual, está diretamente relacionada à busca pelo conforto, cujo um dos principais 

fatores dessa busca envolve a mineração, já que a grande maioria dos produtos, tecnológicos 

ou não, possuem, como matéria-prima, recursos minerais ou estão direta ou indiretamente 

conectados à utilização desse bem natural.  

Dentre as etapas do processo minerário de exploração e beneficiamento está o uso de 

barramentos de cursos dô§gua para deposi­«o de rejeitos de materiais com baixo, ou sem valor 

mercadológico, denominados estéreis.  

A instalação de empresas, que possuem a mineração como atividade do fundamento 

econômico de existir, em determinada localidade traz um crescimento econômico e uma 

consequente evolução social, com a geração de postos de trabalho diretos e indiretos, 

arrecadações tributárias e previdenciárias, além da melhoria no saneamento básico, na 

urbanização e no comércio local, entre outros. Tal crescimento econômico-social é 

proporcionado, ou logo no início da atividade, ou na evolução cronológica do aumento da 

extração, uma vez que essa atividade, na maioria das vezes, perdura por grande espaço-tempo. 
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A atividade minerária gera impactos ambientais e, por vezes, danos ambientais 

concomitantes. Dentre os impactos que podem ser causados estão àqueles relacionados à 

implantação de barragens, necessárias muitas vezes na extração ou no beneficiamento 

mineral. A implementação deste fator no processo de minerário é de tamanha importância que 

enseja tanto legislação própria, quanto especialistas na implantação e operação, desativação, 

inspeção e fiscalização do paramento. 

A extração do minério desencadeia um processo de beneficiamento necessário do 

material retirado, a fim de separar o minério de ganga, assim denominado aquele conjunto de 

minerais sem valor comercial, dos minerais de minério, ou seja, aquele com potencial de 

exploração econômica. O beneficiamento citado ocorre em regra no próprio complexo onde 

está localizada a lavra, uma vez que reduz os custos de transporte e instalação do sistema 

beneficiador e de maquinário, potencializando o ganho econômico. 

O beneficiamento mineral, também chamado de tratamento mineral, pode ocorrer por 

algumas formas físico-químicas distintas, tanto mecânicas quanto reativas. O tratamento 

mineral é feito com o objetivo de reduzir a granulometria, ou seja, diminuir o tamanho do 

minério extraído, modificar o formato do material ou a concentração de determinado mineral 

no complexo tratado, sem alterar substancialmente a identidade química do elemento. 

O Plano de Aproveitamento Econômico ï PAE é requisito essencial e obrigatório no 

beneficiamento do mineral extraído, contendo a caracterização do minério, produtos, 

subprodutos e rejeitos, entre outros fatores. Dessa forma, o plano de aproveitamento 

econômico influencia direta ou indiretamente outros elementos que cercam o espaço minerado 

ou toda a coletividade difusa, por se tratar de profunda alteração ambiental. 

A resultante do processo de beneficiamento mineral que não possua viabilidade 

econômica é despejada em pilhas de rejeitos estéreis, quando se trata de rejeitos granulares de 

grande volumetria ou despejados no curso dô§gua que forma o barramento, quando se tratar de 

rejeitos finos ou pó de minério.  

Os eventuais rompimentos de barragens, sobretudo de rejeitos de minério, podem 

trazer danos sociais, econômicos e ambientais irreversíveis, ou seja, impactando diretamente 

em cada ponto da tríade do desenvolvimento sustentável. O dano ambiental e o social, 

especificamente, e a intercessão entre estes, carecem de estudo mais aprofundado, haja vista 

ultrapassarem a simples visão empírica de momento primevo ao acidente objeto. 

O dano ambiental causídico trespassa o ecológico, abarcando o bem natural, o 

histórico-cultural e o artificial e sua relação com o desenvolvimento social. A memória afetiva 

individual e os reflexos sociais ou a memória coletiva afetada, a oneração para reconstrução 
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da urbanização e da restauração daquilo que for possível resultam diretamente na evolução 

social e no crescimento econômico local, regional e, a depender da extensão do dano, 

nacional, além da afetação ao caráter difuso. 

Conforme observado no capítulo 2, a evolução social está diretamente ligada ao 

exercício das liberdades fundamentais, haja vista que sem o mínimo existencial não é possível 

discernir com qualidade e optar para o bem comum, quiçá evoluir em sociedade 

coletivamente ou difusamente. Porém, para que haja o mínimo existencial e, 

consequentemente, o exercício dos direitos fundamentais basilares, faz-se necessário o 

desenvolvimento econômico sustentável, que em certas localidades é propiciado pela 

implementação e atividade das empresas mineradoras. 

A busca do desenvolvimento econômico, social e ambiental deve ser equânime. 

Porém, após o desencadeamento evolutivo pós-revolução industrial, o fator econômico passou 

exercer papel fundamental preponderante sobre os demais, o ambiental e o social. O sistema 

político-econômico capitalista amolda-se às variantes que surgem. Como demonstrado no 

capítulo inicial, as modificações no modo de vida da população, para manter um mercado 

consumidor ativo e, consequentemente, estimular a dinâmica do sistema macroeconômico, é 

uma das formas de perpetuação do sistema de acumulação de capitais. 

A boa qualidade de vida passa a ser um objetivo almejado a todo custo. O conforto e 

a possessão material com o fito de satisfazer vontades é inevitável na globalização da 

informação. Todos tem o acesso à informação da existência dos elementos constitutivos da 

boa qualidade de vida, apesar de nem todos os possuírem. Discorre-se inclusive, quanto à 

necessidade atual de singularização da pessoa. 

A individualização do sujeito ocorre com a finalidade de satisfazer o ego do 

indivíduo de tornar-se único e específico em toda a coletividade existente. Essa especificação 

é estimulada para aumento do consumo. Criam-se então diversos indivíduos únicos, ou seja, 

uma coletividade de pessoas individualizadas, potencialmente consumidoras. 

Outra modificação que ocorre é a relativização da família como pressuposto 

essencial, independente da forma que a compõe, estimulando-se a priorização de outros 

modos de vida, os quais viabilizarão maior consumo e, consequentemente, outros fatores da 

dinâmica econômica. 

A superprodução industrial e o incentivo aos meios de consumo geram um limiar 

constante entre o risco potencial e o acidente prático. O risco, nos dias atuais, geralmente é 

desconhecido e, quando o é sabido, não se consegue mensurar precisamente os efeitos 

advindos de uma concretude da incidência do risco ou as dimensões do risco criado.  
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O exemplo mais crítico e prático a ser citado é abordado no capítulo 3, na formação 

da sociedade de risco e na extração e beneficiamento do minério de ferro no estado de Minas 

Gerais, justamente, a implantação, operação e desativação das barragens de rejeitos de 

minério, pontuando de sobremaneira, as barragens de rejeitos de minério de ferro, mais 

especificamente aquelas situadas na região denominada quadrilátero ferrífero ï QF. 

A região do quadrilátero ferrífero ï QF, devido à formação geológica, possui imensa 

variedade de minerais, que após o ciclo do ouro passam a adquirir uma importância 

mercadológica absoluta, como é o caso do minério de ferro, o qual é considerado de grande 

qualidade, devido à alta composição ferrosa presente no mineral in natura. Assim, foi 

apresentado um estudo acerca do solo e subsolo, das características e da evolução histórica e 

econômica da região, no presente trabalho. 

Para adentrar proficuamente no tema proposto foi necessário abordar as questões 

basilares relativas aos conceitos e normativas das barragens de rejeitos minerais, à extração e 

ao beneficiamento no Brasil e em Minas Gerais. Há um aparente conflito entre os atos 

normativos do ente estatal mineiro e da união, que logo é dirimido ao encontrar-se a 

complementariedade ao invés da mútua exclusão dos institutos. 

Após a análise acurada, vislumbra-se o poder argumentativo no debate estabelecido 

tacitamente entre o detentor do poder econômico e a modernidade reflexiva. A evolução e o 

crescimento econômicos carreiam confortos e vidas bem qualificadas, entretanto geram 

também questionamentos e insatisfações por deteriorar o meio ambiente, entendido in casu de 

forma sui generis, e a sociedade como um todo. Tal reflexão é denominada por um dos 

autores da matriz te·rica como ñefeito colateral latenteò (BECK, 2011). Tais efeitos s«o a 

forma contra-argumentativa, que estabelece a antítese em relação à tese de mitigação dos 

riscos criados no período atual. 

A pós-modernidade e, de acordo com a teoria histórica adotada, a 

contemporaneidade político-econômica de acumulação de capitais, apresenta argumentos 

contrários à modernidade reflexiva, fundamentada na teoria de Adam Smith (1996), na qual, 

em síntese, a autorregulação mercadológica estabeleceria também o controle sobre os fatores 

presentes em todo e qualquer risco potencial da atividade empreendedora. 

No capítulo 4, são conceituados e mencionados os principais tipos de barragens 

existentes, incluindo tanto a forma de construção e destinação, quanto às formas de expansão 

ou alteamento da barragem. Especificam-se ainda as características inerentes e peculiares das 

barragens de rejeitos de minério, frente aos demais tipos de barragens de represamento. 
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Ainda no capítulo 4, são demonstradas a Política Nacional de Segurança de 

Barragens ï PNSB, criada pela lei federal nº 12.334/10 e a Política Mineira de Segurança de 

Barragens ï PMSB. Ambos os dispositivos são instrumentalizados por atos normativos do 

poder executivo competente.  

Dentre as instrumentalizações encontra-se a classificação de risco das barragens, que 

difere entre a política mineira e a nacional, devido ao transcurso temporal de criação. Porém, 

essas classificações não são dicotômicas, mas complementam-se para aumentar a amplitude 

de preservação. 

A gestão de riscos é exposta no capítulo 5, onde são demonstrados os Sistema 

Nacional de Meio Ambiente ï SISNAMA e o Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos ï SISEMA, como principais responsáveis pela segurança das barragens, sobretudo, 

de rejeitos de minério. São analisados ainda os planos preventivos e contingenciais de 

responsabilidade comum ou exclusiva do empreendedor, como o Plano de Segurança da 

Barragem ï PSB, ou o Plano de Ação de Emergência da Barragem de Minério ï PAEBM. 

No capítulo 5 são demonstrados ainda os principais tipos de ruptura de barragens e 

alguns instrumentos e softwares capazes de mitigar os riscos dessas rupturas do paramento.  

Entre as ações preventivas e de gestão dos riscos encontra-se a fiscalização e a mensuração 

das formas de rompimento e os planos de segurança. 

Visa-se falsear a proposta efetivada pela hipótese que busca sanar o problema posto, 

por meio da gestão de riscos, ou de segurança, a qual deve ser efetiva e mais eficaz. Assim, 

objetiva-se, principalmente, expor as nuances da sociedade de risco e os riscos potencialmente 

atrelados às barragens de rejeitos de minério de ferro, sugerindo, ao fim, a real gestão de 

segurança. 

Objetiva-se, especificamente, demonstrar os fatores da sociedade de risco pós-

moderna, demonstrar a relação da sociedade de risco pós-moderna e as barragens de rejeito de 

minério, expor as variações e características das barragens e das possíveis formas de rupturas, 

demonstrar, criticamente, os atos normativos, entre leis, deliberações normativas, resoluções e 

demais formas de regulamentar, relativos às barragens de minério e ao risco ofertado. 

Como referencial teórico, a presente dissertação utiliza os ideais propostos por Ulrich 

Beck, na ñSociedade de Risco: Rumo a uma outra modernidadeò (2011), complementando as 

ideias expostas com o desenvolvimento e a liberdade esposados por Amartya Sen, no 

ñDesenvolvimento como Liberdadeò (2010) e ainda, contendo o teor filos·fico extra²do de 

Hans Jonas, esposado no ñPrinc²pio Responsabilidade: ensaio de uma ética para a civilização 

tecnol·gicaò (2011). 
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Por meio das premissas basilares propostas, buscou-se elucidar a problemática 

apresentada, utilizando-se a metodologia dedutiva (MARCONI; LAKATOS, 2010, p.74), 

com a utilização do processo mental dedutivo-indutivo e a linha metodológica tecnológica-

social científica. 

Busca-se, portanto, com o presente estudo, demonstrar o perfeito ponto de equilíbrio 

entre a atividade minerária e o desenvolvimento de forma sustentável, sob uma crítica 

reflexiva dos atuais institutos legais vigorantes no que tange a barragens de rejeitos de 

minérios e das formas de barragens implementadas, que geram riscos de danos com reflexos 

potencialmente econômicos, os sociais e ambientais. 
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2 GESTÃO DE RISCOS POTENCIAIS EM UMA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA 

REFLEXIVA  

 

O desenvolvimento é natural aos seres vivos, isso ocorre possivelmente por uma via 

de mão dupla, seja com o motivo de se tornar o espécime seleto escolhido na seleção natural 

ou como forma de adaptação ao resultado dessa mesma seleção. Fato é que o ser humano, 

dotado de capacidades intelectuais específicas, como a capacidade cognitiva e a inteligência, 

ou seja, a capacidade de aplicação de variantes para resolução de problemas constantes, cria, 

extingue, modifica e potencializa riscos a todo instante. A simples existência da vida na terra 

é um fator elementar do risco. O ser humano e a constante evolução tecnológica a que se 

propõe torna-se um catalizador das resultantes desse risco criado. 

A existência do planeta não está em questão, a terra existe desde antes do período 

hadeano1 e existirá mesmo após a extinção de todo e qualquer tipo de vida que nela ainda 

habitará. A questão posta é justamente a permanência condigna das formas de vida terrestres, 

ou mais, da perpetuação da espécie humana (JONAS, 2011).  

Dessa forma, o risco que se oferece a todo instante tem um caráter além da mera 

significância a que se presume, possivelmente dá-se o nome de risco a uma resultante 

inominada desse próprio risco criado ou do risco especulado, quando na verdade o risco 

contemporâneo e futuro é uma sistemática de fatores variantes agregados diretamente ou não, 

ou ainda, das consequências do sistema que só serão conhecidas e talvez concedida alguma 

relevância, após a ocorrência dos danos ou da evolução. 

O ser humano dotado da inteligência e de uma inquietude inata na busca por 

evolução em diversas searas, seja tecnológica, pessoal, social, coletiva, econômica ou, 

paradoxalmente, na evolução de alguns retrocessos com a finalidade de perpetuação ou do 

simples conforto moral, acaba por criar riscos à extinção de várias espécies, inclusive a 

humana. Porém, como ilustrado por Ulrich Beck (2011), esse limiar constante de extinção e 

perpetuação é e sempre será natural, assim como o risco consequente. O que delimitará a 

resultante positiva ou negativa para o ser humano desse binômio vida e extinção, é como lida-

se de fato com o risco criado e o que fazer para mitigá-lo, uma vez que a existência é 

inevitável. 

                                                           

1 O período Hadeano, é conhecido na tabela estratigráfica de evolução das era terrestres como período informal, 

já que se tem poucas evidências desse período. Inicia-se com o surgimento da terra a 4,5 bilhões de anos e 

perdurou por cerca de 700 milhões de anos, sendo sucedido pelo éon pré-cambriano, era arqueana, período 

eoaqueano. Disponível em <http://www.dnpm-pe.gov.br/Geologia/Hadeano.htm>. Acesso em 30 de março de 

2016. 
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Beck (2011, p.24) reafirma a observância da segurança proposta por muitos 

pesquisadores atualmente como forma definitiva de resolução para os riscos, porém salienta 

que deva ser observada pela esfera pública para aplicá-la, por vezes, cosmeticamente, outrora, 

efetivamente na evolução. Assim, a argumentação lógica sobre os riscos, este na forma 

sobrelevada em relação ao significante semântico do termo, como paradigma atual é 

carecedor de uma explanação incisiva, a fim de abarcar o tema proposto no presente estudo. 

Conforme mencionado, a inquietude humana sempre direcionou a evolução em 

diversos campos, que eram tratados de forma independente entre si, tanto no campo teórico 

quanto no prático. Até o período pré-moderno essa evolução ocorreu de forma equânime, por 

vezes com crescimentos populacionais, sociais, econômicos, tecnológicos e políticos e, por 

vezes, com a destruição genérica em pontos específicos geograficamente, que, em 

consequência, esfacelava todo o arcabouço evolutivo, estabelecendo um ciclo histórico 

proporcional com resultantes positivas ou negativas, a depender da visão relativa. 

Entretanto, no período moderno, pós-moderno e contemporâneo2 experimenta-se, 

não um desenvolvimento evolutivo equânime, mas um crescimento sem medidas em todos os 

campos, sem se importar com os pontos limítrofes do bom senso ou, pelo menos do ponto de 

vista prático, da perpetuação das espécies. Assim, os radicalismos, em ambos os sentidos e 

diametralmente opostos, tornam-se cada vez mais absolutos. 

Como exemplo, cita-se a questão da exploração de minério de ferro, na qual os 

argumentos são maniqueístas ou binários por parte dos chamados defensores. Não há meio 

termo, ou a extração do minério de ferro é salutar e boa, pois tudo que gera o conforto possui 

este elemento ferroso e, consequentemente, é o chamado mal necessário, ou este argumento é 

                                                           

2 O termo modernismo está diretamente atrelado ao capitalismo, ligado, de sobremaneira, à revolução industrial e 

ao modo de vida estabelecido a partir de então. O pós-modernismo é uma repaginação do modernismo arcaico, é 

uma adequação singular ocorrida por conta das mutações capitalistas. Há divergências quanto às variantes de 

nomenclatura e fatídicas que delimitam o início e o término desses períodos, haja vista que o transcurso 

temporal, ao observar-se toda a história conhecida, é ínfimo para concretizar tal definição. Certo é que o período 

que sucede o chamado pós-modernismo recebe diversas denominações, como alta modernidade (CHAMON Jr, 

2005); segunda modernidade (BECK, 2011) e (CARVALHO, 2013); o filósofo francês Gilles Lipovetsky utiliza 

em suas argumentações o termo hipermodernidade (MOREIRA e KRAMER, 2007, p.1047) (Educ. Soc., 

Campinas, vol. 28, n. 100 - Especial, p. 1037-1057, out. 2007 p.1047); e, Zygmunt Bauman, difusor da ideia da 

pós modernidade, vêm utilizando o termo Modernidade Líquida, termo estabilizado por livro de mesmo nome, 

no qual Bauman (2001), critica e relata as grandes variações recentes da sociedade em geral apontando 

veementemente alguns dos impactos colacionados no presente estudo. Há ainda quem discorde dessa divisão, 

separando o mundo social do cultural (MOREIRA e KRAMER, 2007, p.1047-8), segundo o qual o modernismo 

consegue nitidamente destacar a cultura da sociedade modernistas, donde aquele critica e analisa este. O mesmo 

não ocorre no pós-modernismo, que sequer consegue delimitar a própria nomenclatura, quiçá estabelecer tal 

divisão, em que pese a cultura conseguir realizar críticas e argumentações em relação ao pós-modernismo. 

Parece-nos mais adequado utilizar a terminologia ñcontempor©neaò, assim entendida como ¨quela que transcorre 

no período posterior aos últimos 20 (vinte) anos, demarcada tacitamente pela queda do muro de Berlim e fim da 

Guerra-fria (MOREIRA e KRAMER, 2007, p.1047-8). 
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inaceitável, pois de nada adianta o conforto se se extermina o meio onde se teria o dito 

conforto, o meio ambiente será dizimado em troca da retirada de toneladas de minério de 

ferro.  

Mas, se o novo argumento não tomar partido em nenhuma das duas esferas 

diametralmente opostas, ou de ambas simultaneamente, defendendo a coexistência da 

exploração do minério e da natureza intocada, poderá recorrer-se à reformulação do conceito 

denominado desenvolvimento sustentável.  

O termo Desenvolvimento Sustentável foi utilizado pela primeira vez no Relatório 

Brundtland ï Our Common future ï em 1987 e consagrado na Conferência do Rio em 1992. 

A ONG WWF, baseada nas doutrinas e na própria conferência do Rio de Janeiro (1992), diz 

ser o Desenvolvimento Sustentável,  

 

Desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento capaz de suprir as necessidades 

da geração atual, garantindo a capacidade de atender as necessidades das futuras 

gerações. É o desenvolvimento que não esgota os recursos para o futuro. (WWF, 

2014). 

 

As demais contribuições conceituais demonstram entendimentos semelhantes. Como 

a conceituação dada pela Comissão Mundial Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento ï 

CMMAD, ocorrida em 1987, denomina desenvolvimento sustentável como sustentabilidade3 

e como demonstrado por Norma Sueli Padilha (2010, p.17) ñum processo que permite 

satisfazer as necessidades da população atual, sem comprometer a capacidade de atender as 

gera­»es futurasò. 

Édis Milaré (2011, p.77), fundamentado pela conceituação dada pela CMMAD, 

conceitua também o Desenvolvimento Sustentável,  

 

O desenvolvimento Sustentável é (...) aquele que atende as necessidades do presente 

sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem a suas próprias 

necessidades, podendo também ser empregado com o significado de melhorar a 

qualidade de vida humana dentro dos limites da capacidade de suporte dos 

Ecossistemas. (MILARÉ, 2011, p.77). 

 

                                                           

3 Conhecemos a distinção epistemológica existente entre Desenvolvimento Sustentável e Sustentabilidade para a 

doutrina minoritária. Assim demonstrado em outro momento pelo pesquisador, ñalguns autores, conforme 

demonstra Norma Sueli Padilha (2010, p.16-19), entendem que o Desenvolvimento Sustentável gera um 

paradoxo, no qual o desenvolvimento se opõe à questão da sustentabilidade ambiental, devendo ser utilizado o 

termo Sustentabilidade. No nosso entendimento, seria um preciosismo ou, quiçá, haveria a separação conceitual 

proposta. Tal distinção trata-se de análise epistemológica, tendo em vista que a variação prática é mínima, e a 

finalidade sempre a preserva­«o e a prote­«o ambientalò (SILVA, 2015, p.74). Mas, por não se tratar do escopo, 

prefere-se margear tal entendimento.  
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Entretanto, entende-se ser um pensamento egoístico, independente da aplicabilidade 

das visões biocêntrica, antropocêntrica ou de seus desdobramentos como o novo 

antropocentrismo4, uma vez que este tipo de conceito vislumbra apenas a não-escassez 

proposta outrora por Tomaz Malthus5 e não uma preservação dos fundamentos norteadores de 

ambas as espécies argumentativas. 

Ao aplicar a argumentação da Sociedade de risco de Ulrich Beck (2011) à matéria 

apresentada, logo, na análise da industrialização, do crescente capitalismo e da busca 

incessante pela renda econômica pseudo-distributiva, fundamentar-se-á por meio da teoria 

este falseamento da proposta de Desenvolvimento Sustentável. Sob este prisma, a 

nomenclatura correta talvez estivesse próxima ao crescimento sustentável, uma vez que a 

evolução tecnológica não se estagna e necessita cada vez mais de matéria-prima, que 

geralmente, é oriunda do meio natural e para isso deve ser preservado. 

Percebe-se que o argumento envolto sob o pseudônimo de Desenvolvimento 

Sustentável é apresentado de forma completamente dicotômica e visa a mesma finalidade, 

qual seja o crescimento econômico. Mas, deve-se buscar o distanciamento da visão 

maniqueísta, uma vez que é possível a existência de uma exploração dos bens naturais para 

fins econômicos concomitante com o fim preservacionista e com outras propostas que existam 

ou venha a existir.  

A exemplo de outra proposta que coadunaria com os argumentos da forma não-

binária, é a aplicação relativa e parcial da teoria neomalthusiana. A população mundial, 

sobretudo após a década de 1940, experimenta um crescimento populacional nas regiões 

urbanas de forma nunca antes relatada. A mudança de hábitos gerada no indivíduo que se 

muda para a pólis, o acesso mais fácil e o consequente conhecimento de novas tecnologias e 

confortos, fazem com que o crescimento consumerista seja diretamente proporcional. 

O controle de natalidade e o planejamento familiar são propostas realizadas pelo 

Neomalthusianismo (MELLO; SATHLER, 2015, p.368), a fim de se evitar a eclosão da 

                                                           

4 Novo antropocentrismo ou biocentrismo relativo é considerado como uma relativização do antropocentrismo, 

no qual o ser humano continua sendo o ser dominante, mas não o único importante no planeta. Por não se tratar 

do escopo do estudo, teceu-se apenas o breve comentário. 
5 O inglês, demógrafo, arquiteto e engenheiro Thomas Malthus (1736-1834) desenvolveu na obra Teoria Geral 

Sobre a População (1798), uma argumentação demográfica que demonstrava que o crescimento quantitativo da 

população mundial era superior à capacidade de produção de alimentos para a subsistência, assim como dos 

recursos naturais disponíveis, entretanto sem propor um controle populacional. Isso seria feito pelos chamados 

Neomalthusianos, que defendem até os dias atuais que os governos devem estabelecer políticas de planejamento 

familiar e controle populacional, a fim de evitar os reflexos drásticos da teoria de Malthus. O 

Neomalthusianismo surgiu e ganhou força, sobretudo, no período pós-segunda grande guerra com a escassez de 

alimentos provocado pelo conflito beligerante e pelo crescimento populacional colossal, ocasionado também por 

reflexos da segunda guerra mundial.  
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escassez generalizada. Em que pese ser uma teoria bastante criticada na geografia humana, na 

sociologia e na antropologia, é bastante utilizada, difundida e efetiva, sobretudo em países 

com grande densidade populacional.  

Para Mello e Sathler (2015), essa regulação populacional é um dos instrumentos 

também de controle da economia de um Estado, consequentemente, há uma racionalização 

dos gastos e consumos dos bens naturais, gerando uma preservação imediata, como 

consequência, uma garantia para as gerações e vidas futuras. Segundo Malthus (1798), caso 

não ocorra a aplicação de políticas de segurança alimentar ou de garantias de existência de 

recursos naturais, a própria natureza encarregar-se-á de providenciar tal controle. 

 

Through the animal and vegetable kingdoms, nature has scattered the seeds of life 

abroad with the most profuse and liberal hand. She has been comparatively sparing 

in the room and the nourishment necessary to rear them. The germs of existence 

contained in this spot of earth, with ample food, and ample room to expand in, 

would fill millions of worlds in the course of a few thousand years. Necessity, that 

imperious all pervading law of nature, restrains them within the prescribed bounds6. 

(MALTHUS, 1798, p.06). 

 

Assim, o imenso crescimento populacional e o êxodo rural desordenados, atualmente 

experimentados, são mais um fator de risco em potencial. Retornando ao afastamento da 

questão dualista, demonstra-se que a solução para esse risco em potencial não seria apenas e 

talvez a estagnação do crescimento quantitativo de pessoas ou o impedimento do êxodo rural, 

já que este simples fato não agregaria em elevação da produção de alimentos ou do 

impedimento de consumo. 

A atuação estatal na promoção de políticas efetivas de planejamento da saída do ser 

humano da região campesina ou do crescimento populacional, in casu, políticas agrárias 

efetivas, políticas de preservação ambiental e de extrativismo sustentável, mitigação do poder 

consumerista de forma relativa ou políticas econômicas satisfatórias, são alguns exemplos de 

soluções não-binárias que poderiam ser propostas. 

Fato que o risco criado não é, em si, o fim dos tempos, apesar de poder ser. Da 

mesma forma, em geral, as soluções apresentadas para os riscos propostos possuem um 

caráter mais publicitário do que efetivo, que direciona o poder e a riqueza para o lado oposto 

ao risco real, mas não o evidente. 

                                                           

6 ñAtrav®s dos reinos animal e vegetal, a natureza tem espalhado as sementes da vida no exterior com o mais 

profícuo lado liberal. Ela foi, comparativamente, poupando no quarto e alimentando para criá-los. Os germes de 

existência contidas neste pedaço de terra, com ampla comida, e um amplo espaço para se expandir, encheria 

milhões de mundos no decurso de um alguns milhares de anos. Necessidade, de forma imperiosa, que toda a lei 

que permeia a natureza, impede-os dentro dos limites prescritosò. (MALTHUS, 1798, p.06) (Tradução nossa). 
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No período pós-moderno os riscos reais criados são incomensuráveis, essa afirmação 

demonstra de fato a existência do risco criado, a questão posta é na verdade o modus operandi 

ou a força resolutiva da proposta ofertada como solução. A ciência que cria a evolução 

tecnológica, cria também os riscos e não é capaz de absorvê-los, ou então, é capaz de resolvê-

los mas não possui tal desejo. 

 Beck (2011) propõe que a teoria do risco e as soluções para esse problema surgiram 

como fatores isolados das ciências e que, apartada das ciências humanas e das sociais, evoluiu 

a tal ponto que se tornou estranha ao propósito, ou ainda, tornou-se inviável sem a 

colaboração mútua. 

Délton Winter de Carvalho (2013, p.178) separa essa proposta de Beck (2011), no 

período modernista, em duas fases. A precursora é a primeira modernidade ou modernidade 

simples, fundada em uma modernidade cientificista, de cálculos de riscos e previsões, do 

Estado-Nação, em contraposição à derradeira, que seria a modernidade reflexiva, a qual é 

voltada para a industrialização e para o modo de vida capitalista, mas que gera uma posição 

reacionária, um autoquestionamento da sociedade industrial, que gera riscos incalculáveis e 

transindividuais em suas várias formas, como os riscos transfronteiriços, transgeracionais e 

difusos. 

Essa mudança conceitual influencia diretamente na práxis em todos os campos das 

ciências nos dias atuais, fundamentado, sobretudo, por dois fatores: o primeiro diz respeito à 

globalização, nunca antes na história da humanidade todas as culturas e nações estiveram tão 

próximas, conectadas e influenciadas mutuamente quanto no momento atual, gerando assim, 

um desenvolvimento de conhecimentos multidisciplinares, multiculturais e transnacionais. 

A globalização é para Niklás Luhmann (1984), não como se pressupõe em uma 

análise superficial de um rompimento de fronteiras, mas uma forma sistêmica composta por 

fatores e subfatores que se intercomunicam com a finalidade de autorreprodução, ou a 

chamada autopoiese, e de desenvolvimento e evolução da humanidade. O quesito elementar 

para a efetivação da tendência global é a comunicação, pois os fatores políticos e econômicos 

permanecem separados em cada soberania, mas ligados mais intimamente proporcionados 

pelo estreitamento comunicativo. 

Carvalho (2013), ao analisar Luhmann, diferencia a proeminência no princípio 

primário da diferenciação territorial, como no conceito clássico sobrelevado no período pós 

segunda guerra, para um centralismo no deslocamento funcional comunicativo, no qual a 

autonomia evolutiva dos fatores altamente complexos e independentes em dimensão global 
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depende necessariamente, para exercer a operacionalidade, da evolução tecnológica e do 

conhecimento impulsionados pela dinâmica comunicativa.  

 

Essa autonomização dos sistemas sociais acarreta a formação de espaços de decisão 

que atuam e operam em nível global. Nesse sentido, o sistema econômico da 

sociedade moderna (responsável pela dissolução da sociedade feudal) demonstra-se 

fundado no modo de produção capitalista industrial. (CARVALHO, 2013, p.33) 

 

O segundo fator é a consciência coletiva, social, individual ou mesmo difusa, de 

autofagia a que o novo estilo de vida mundial se sujeita, promovida pelo modo de produção 

capitalista industrial descrito por Beck (2011). Nesse segundo aspecto é despertada a forma 

reflexiva da modernidade, ensejando ações e medidas que visem buscar respostas, ainda que 

não apenas tecnicistas, para os riscos gerados. A grosso modo, seria como se um afortunado 

esbanjasse todo seu dinheiro e, em vias de insolvência percebida após faltar dinheiro para 

aquisição do essencial, estabelecesse uma educação financeira para evitar a sucumbência 

derradeira. Porém, existem credores a serem pagos, tributos e outras contas. 

Segundo Beck (2011, p. 34-5), os cientistas racionalistas não coadunam com a ideia 

de homogeneidade para buscas das soluções para os riscos ou se o fazem, fazem com 

resistência ao novo, à somatória das ciências ditas exatas ou técnicas com as ciências sociais 

ou humanas. O cientificismo clássico somente aceita a contribuição extrínseca ao notar ou ser 

afetado diretamente por mudanças inimaginadas. 

 

Constatações de risco são uma ainda desconhecida e subdesenvolvida simbiose das 

ciências naturais e humanas, de racionalidade cotidiana e especializada, de interesse 

e fato. Ao mesmo tempo, não são nem apenas uma e nem apenas a outra coisa. São 

ambas e sob uma nova forma. Já não se podem mais especializar, isolar uma da 

outra, desenvolvendo e fixando os próprios padrões de racionalidade. Pressupõe uma 

colaboração para além das trincheiras das disciplinas, grupos comunais, empresas, 

administração ou política ï o que é mais provável ï acabam por explodir em meio a 

esses polos em definições contrapostas e lutas em torno de definições. (BECK, 

2011, p.34). 

 

Esse monopólio da racionalidade (Beck, 2011, p.35) deixa de ser a tônica a partir do 

momento em que os riscos criados passam a ser palpáveis. Os riscos iminentes geralmente são 

minorados, segundo Beck (2011), possivelmente devido ao fato de não serem tangíveis ou, 

pelo menos, perceptíveis ao sentidos sensoriais humanos. A partir do momento em que se 

passa a ter influências indiretas e diretas das poluições atmosféricas os riscos passam a ser de 

fato considerados. 
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Para Beck (2011, p.24-5), existem pelo menos duas facetas que recobrem a tese da 

sociedade de risco apresentada pelo autor, a primeira delas diz respeito à teoria comunista lato 

senso apresentada por Marx, sobre a escassez do produto ou do hiper-conforto promovido e 

objetivado pela sociedade capitalista. Em segundo plano os riscos tardios advindos do 

crescimento desordenado. 

O primeiro fator, e talvez o de maior complexidade por subsidiar a propositura de 

ações efetivas ao segundo, diz respeito à luta de classes pela ascensão frente à manutenção da 

inércia do poder capital no sistema de acúmulo de capitais. A grande diferença no mundo 

hodierno em relação ao período em que foi apresentada a teoria Marxista trata-se da 

polarização mundial, não mais do proletariado em relação à burguesia, mas dos países em 

desenvolvimento7 frente aos países desenvolvidos (BECK, 2011, p.25). 

Essa polarização dicotômica no mundo globalizado aduz uma busca incessante pelo 

bonum vivere nas palavras de Norberto Bobbio (2003, p.85) para a busca de uma felicidade, 

de um viver bem, como proposto na Ética a Nicômaco (ARISTÓTELES, 1991, p.8) pelo 

filósofo Aristóteles de Estagira, mas em uma acepção moderna, na qual o indivíduo vê-se 

praticamente compelido a buscar a felicidade materializada no produto final industrializado, 

que sempre possuirá alguma inovação perpetuando o ciclo do conforto e do consumo. 

 

A concepção positiva remonta a Aristóteles e predomina na Europa a partir da 

segunda metade do século XIII, quando esse autor passa a ser lido em latim: o fim 

da comunidade política, a koinonia politiké, a sociedatas civilis na tradução mais 

comum, não é somente o viver ou o sobreviver, mas sim o bonum vivere, o viver 

bem. (BOBBIO, 2003, p.85) 

 

Em contrapartida, os países em desenvolvimento buscariam apenas saciar o mínimo 

existencial, inicialmente a fome, já que segundo a teoria proposta por Amartya Sen (2010), as 

liberdades individuais, sociais e coletivas proporcionam o desenvolvimento em seus vários 

sentidos, inclusive o econômico e o sustentável. Para que o indivíduo, em sua singularidade 

ou não, usufrua plenamente das liberdades que lhe são inerentes, é necessário que seja 

estabelecido um nivelamento mínimo de desenvolvimento, criando assim um círculo virtuoso. 

(SEN,2010). 

A fim de exemplificar a teoria ou a coadunação dessas ideias, demonstram-se pelo 

menos duas situações hipotéticas, a primeira diz respeito ao exercício pleno dos direitos 

                                                           

7 Denominam-se países em desenvolvimento, aqueles outrora denominados países de terceiro mundo, países 

pobres, países do sul, países emergentes, países subdesenvolvidos, países agrícolas em oposição à ideia de países 

desenvolvidos, países ricos, países industrializados, países do norte. 
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políticos de um indivíduo, cidadão em um país que seja constituído por uma liberdade e por 

uma democracia políticas. O sufrágio praticado por esse indivíduo representará ou não seu 

posicionamento ideológico a depender do grau de escassez ou de fartura de alimentos ou de 

outras condições mínimas ao pleno discernimento. Ou seja, se o indivíduo está desempregado, 

miserável e não se alimenta, dificilmente terá condições plenas de exercício de uma liberdade 

política. 

O segundo ponto exemplificado, diz respeito diretamente ao escopo da ideia 

desenvolvida, na qual uma mulher que amamenta seu primogênito em um quarto de um 

subúrbio, em uma região próxima a elevados índices de poluição, tem em seu leite 

contaminação substancial de DDT e a criança possivelmente contaminada por quantidade 

considerável de chumbo, ambos acumulados nos organismos pela simples ingestão de 

alimentos comuns ou pela respiração dos gazes atmosféricos poluídos por metais pesados em 

níveis aceitáveis (BECK,2011,p.33). 

De acordo com Sen (2010) e Beck (2011), no pleno exercício das liberdades e no 

desenvolvimento coerente, esse tipo de exemplo comum na práxis não seria possível, uma vez 

que é inaceitável um cálculo estatístico médio para índices de contaminação, para o não 

exercício pleno das liberdades ou para a justificação do crescimento desordenado a todo 

custo. 

 

Dois homens têm duas maçãs. Um come ambas. Logo, na média, cada um comeu 

uma. Adaptada à distribuição de alimentos em escala mundial, essa afirmação 

significaria: ñna m®diaò, todos os seres humanos da terra est«o bem alimentados. O 

cinismo é evidente, numa parte do planeta, as pessoas morrem de fome, na outra, os 

efeitos decorrente da sobrenutrição acabaram por transformar num ônus de primeira 

ordem. (BECK, 2011, p.30). 

 

A riqueza ou o acúmulo de capital não modificaria a substância essencial do ser 

humano ou da vida humana na terra, como no exemplo citado por Amartya Sen ñn«o h§, no 

entanto, esperan­a de imortalidade pela riquezaò (SEN, 2010, p.27). Por®m, como o pr·prio 

Sen (2010, p. 27-8) afirma, há uma distância, por vezes efêmera, entre a opulência e as 

realizações. O simples fato de possuir determinada quantidade de riqueza, não está 

diretamente ligado ao acúmulo de capital de forma desarrazoada, mas está plenamente 

justificada se possuir um objetivo plausível.  

De fato, talvez o objetivo mais plausível seja o desenvolvimento sustentável na 

acepção sui generis antes demonstrada, a fim de não apenas perpetuar a espécie humana, ou 

os bens que lhe servem de matéria-prima nas presentes e futuras gerações, mas garantir à toda 
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forma de vida existente na terra a possibilidade de uma vida digna e justa, sem interferências 

diretas ou indiretas geradas pelo catalisador humano nas presentes e futuras gerações.  

Assim, não somente a genitora que amamenta o filho do exemplo anterior, mas o 

próprio filho, os netos e outros seres vivos e seus descentes presentes na região, gozariam da 

liberdade proporcionada pelo desenvolvimento. Essa liberdade conquistada pela inexistência 

de substâncias ou pela existência ínfima comprovadamente não-cumulativa ou, ainda que 

cumulativa no organismo, não-prejudicial à saúde e à qualidade de vida. Porém, seja a 

liberdade ou o desenvolvimento que proporcione tamanha felicidade e acréscimo na qualidade 

de vida só é possível se o valor auferido exista para realizações e não para opulência 

(SEN,2010). 

Na era pós-moderna, segundo Ulrich Beck (2011), o fator acúmulo de capital não foi 

destinado ao exercício pleno das liberdades, tão sequer ao desenvolvimento de forma racional, 

mas apenas ao simbolismo da não-escassez, da agregação de riquezas e da busca inequívoca 

do bem-viver, mas qualificado de forma errônea, ou seja, o bem viver não está fundado na 

Ética a Nicômaco (ARISTÓTELES, 1991, p.8) ou no acúmulo de capitais para realizações, 

mas no simples exibicionismo, na busca pelo conforto ou pela felicidade aquisitiva 

(SEN,2010). 

Os problemas gerados por esses fatores da era pós-moderna têm consequências 

diretas no segundo pilar da tese da sociedade de risco, já que o pensamento egocêntrico e a 

prática egoísta do indivíduo dotado de poderio econômico, investidor e empreendedor, leva ao 

consumo irracional dos bens de produção, geralmente, advindos da natureza. 

O consumo exacerbado dos bens naturais e as ações praticadas pela sociedade 

industrial e pós-industrial desde os primórdios geravam os riscos, porém ainda imperceptíveis 

ou irrisórias às vistas da sociedade em geral, devido a alguns fatores, sobretudo, pela 

abundância de matéria-prima disponível. Esses riscos eram minimizados pelas políticas e 

pelas propagandas mitigadoras de opinião fundamentadas nas análises tecnicistas, 

cientificistas e racionais que estabeleciam os riscos como controlados ou controláveis (BECK, 

2011). 

 

Sua prevenção e seu manejo [potencial político das catástrofes] podem acabar 

envolvendo uma reorganização do poder e da responsabilidade. A sociedade de 

risco é uma sociedade catastrófica. Nela, o estado de exceção ameaça converter-se 

em normalidade. (BECK, 2011, p.28) 
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A estrutura da teoria da sociedade de risco proposta por Beck (2011) fundamenta-se, 

entre alguns pilares, na mudança paradigmática promovida pela industrialização e pelos 

sentidos capitalistas trazidos à vida real no período pós-moderno estendendo-se até o período 

contemporâneo. O sistema político-econômico capitalista possui a capacidade de adaptar-se às 

adversidades criadas e existentes como forma de autodefesa e de perpetuação do próprio 

sistema.  

Um exemplo claro e fatídico dessa adaptação é percebido na aplicação prática dos 

sistemas atuais políticos ou de governo fechados, denominados socialistas ou comunistas8, 

nos quais a influência pós-modernista industrial ou a entrada do capitalismo são, além de 

inevitáveis, por vezes aguardada e incentivada. Os investimentos e empreendimentos chineses 

em diversas áreas industriais dentro e fora do território sínico são os exemplos diretos dessa 

influência capitalista nos atuais sistemas políticos fechados, mas economicamente abertos. 

De acordo com Carvalho (2013, p.33), o transcurso histórico-temporal e as 

influências das capacidades adaptativas do ser humano na vida em sociedade modificaram, 

como já descrito, o paradigma antes existente da sociedade industrial, a qual se fundamenta 

sobre os alicerces das especificidades tecnicistas, exatas e racionais, em cuja a previsibilidade 

dos riscos potenciais são minimizados pela pseudo-capacidade de sanar os ricos iminentes, em 

direção ao paradigma da sociedade de risco, na qual o risco potencial é intertemporal, 

imediato, instantâneo, imprevisível e irremediável, já que envolvem outros fatores além dos 

cálculos tecnicistas, tornam-se multidisciplinares abarcando as ciências sociais e humanas. 

A transição entre os paradigmas é denominada por Carvalho (2013, p.33) ao citar 

Beck (2011) como modernidade reflexiva, na qual há um questionamento quanto aos efeitos 

colaterais dessa modernização tardia. De fato, depreende-se que não se trata apenas de um 

surgimento de uma consciência argumentativa, mas de uma ineficácia das propagandas das 

políticas mitigadoras dos efeitos colaterais, já que a efeito não existiam tais políticas práticas, 

e da percepção generalizada dos efeitos ocasionados pelos riscos já em produção. 

Os efeitos colaterais da industrialização somente tornaram-se perceptíveis devido à 

redução das matérias-primas antes abundantes na natureza, do crescimento populacional 

vertiginoso, o que ocasionou o crescimento do consumo e consequentemente, a redução dos 

bens naturais em medidas inversamente proporcionais e, por fim, da afetação direta nos seres 

                                                           

8 É notória a diferença entre os sistemas políticos comunista e socialista, mas, in casu, adotou-se essa 

nomenclatura de forma genérica para exemplificar a atuação prática do sistema liberal-capitalista ou apenas o 

capitalista, nos ditos sistemas políticos fechados existentes e os reflexos consequentes na sociedade de risco 

atual. 
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humanos dos reflexos ocasionados, como o aquecimento global ou o aparecimento ou 

crescimento de moléstias diretamente ligadas aos riscos criados. 

 

Assim, a sociedade atual se posiciona em uma situação de autodestruição (self-

endangerend). As ameaças decorrentes da sociedade industrial são de natureza 

tecnológica, política e, acima de tudo, ecológica. Enquanto na sociedade industrial 

pode-se dizer que há uma certa previsibilidade das consequências negativas dos 

processos produtivos capitalistas, na sociedade de risco (...) há um incremento no 

grau de incerteza quanto às consequências das atividades e tecnologias empregadas 

nos processos econômicos. (CARVALHO, 2013, p.33). 

 

Interessante a analogia anotada no capítulo 5 da Sociedade de Risco, por Beck 

(2011), uma vez que foi criado um padrão de consumo de individualização biográfica, que na 

verdade acaba por se tornar uma coletividade do individual, uma propulsão na economia, uma 

criação de parâmetros individuais do ser humano o qual quer se destacar do outro indivíduo 

sendo diferente e para isso, consome, individualiza-se e cria uma nova casta social, que 

objetiva o crescimento macroeconômico, possivelmente em uma espécie de crescimento 

controlado de forma autossustentável para economia de mercado, mas não para os fatores 

sociais e econômicos. 

Nesse ponto da individualização dos modos de vida como proposto 

epistemologicamente por Beck (2011), o crescimento econômico e exploratório dos meios 

naturais explora e reduz as condições de sustentabilidade social e ecológica. O primeiro, a 

decadência da sustentabilidade social, ou o decréscimo daquilo que socialmente clássico, 

como as uniões maritais na clássica acepção, na qual a formação da família é composta por 

homem, mulher e filhos, cada qual com suas atribuições específicas naquele nicho, ou mesmo, 

as relações de trabalho, ou a vida em sociedade, nas relações com amigos ou com outros 

indivíduos, sofrem modificações basilares.  

Como mencionado por Beck (2011, p.194), não é o fim da atividade social clássica, 

mas a modifica­«o do centro do ñprojeto biogr§ficoò. Atualmente, percebe-se uma 

normalização do senso comum em relação àquele indivíduo que, exercendo o arbítrio, decide 

não estabelecer a família nuclear, seja por opção de não se fixar a um único parceiro ou 

parceira, por questões econômicas individuais, por questões ideológicas ou qualquer outra 

justificativa a qual se torna irrelevante frente à decisão adotada. 

O mesmo ocorre com estere·tipos, a pouco tempo o indiv²duo considerado ñfora dos 

padr»es de normalidadeò era recha­ado moralmente, isolado no meio social e dificilmente 

conseguiria estabelecer-se em um mercado de trabalho ou em uma vida social de liberdades 

vinculadas, caso não se adequasse aos padrões preestabelecidos.  
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Como exemplo pontual, demonstra-se hipoteticamente um indivíduo, na primeira 

metade do século XX, solteiro por convicção ideológica, na fase adulta, que possuía uma 

tatuagem visível no corpo e trajava-se com roupas que não eram as estabelecidas como 

ñpadr«oò naquele per²odo temporal. Percebe-se que são estereótipos de uma singularização e 

todos modificáveis. Esse indivíduo seria, naquele momento, posto à margem da sociedade, 

não conseguindo emprego, família, amigos, estabelecer-se economicamente ou ter uma vida 

digna naquele ambiente. 

Com a mudança de paradigmas, sobretudo mercadológicos, promovido no período 

pós-modernista e contemporâneo, com o fito de promover a sustentabilidade de um 

crescimento econômico vertiginoso, experimentado no período imediatamente anterior, o 

indivíduo não apenas passa a ser aceito naquele ambiente social, mas passa a ser copiado e 

reverenciado, quase como uma idolatria. Isso faz com que cada pessoa que antes o julgava 

pejorativamente, passe a querer ser um ser único. 

A variação conceitual aplicável a muitos acaba por gerar inicialmente classes de 

indivíduos únicos, que se agrupam e em seguida transmuta-se em uma tônica social, na qual 

todos querem ser diferentes praticando ações ou utilizando acessórios que singularizam o 

sujeito no contexto social. 

 

Na modernidade avançada, a individualização se consuma sob as condições limiares 

de um processo de socialização que progressivamente impossibilita emancipações 

individuais: é certo que o indivíduo se desonera de estruturas de sustento e vínculos 

tradicionais, mas recebe em troca pressões do mercado de trabalho, de uma 

subsistência baseada no consumo e das padronizações e controles contidos em 

ambos. (BECK, 2011, p.194) 

 

Essa produção em larga escala de indivíduos únicos gera um efeito reverso, sob a 

ótica de Beck (2011), uma vez que limita a capacidade de exercício pleno do arbítrio do 

indivíduo, retornando ao status quo variando quanto aos meios de limitação, mas não quanto 

ao final. Cria-se uma exigência de moda, ou como denominado por Beck (2011, p.189), uma 

ñtransforma­«o formal ou categorialò.  

Outro efeito contrário refere-se à polarização de tendências. A polarização aproxima-

se demasiadamente da radicalização, na qual o indivíduo ou a coletividade polarizada 

radicalmente, sempre possui a razão de todos os argumentos, o que consequentemente gera 

conflitos de interesses que, por vezes, torna-se intolerante e agressivo. 

A criação dessas coletividades de indivíduos singulares somadas às radicalidades 

sobre um mesmo vetor, mas em extremidades opostas, colidem frontalmente com a busca pela 
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centralização do indivíduo destacado da sociedade, e, paradoxalmente, também com os 

interesses clássicos sociais outrora expostos. 

Outra modificação social com resultante relativa, pelo fato de escapar da 

modernidade simples, cientificista de racionalidade exata e passar para a análise de variáveis 

na modernidade reflexiva, é a influência direta da família nas questões do meio ambiente 

social. Ideias complementares são propostas por Ulrich Beck (2011) e Amartya Sen (2006), 

naquilo que se atrela ao seio familiar9. 

A propagação de ideias tendenciosas ao engodo solucionador dos riscos gerados na 

sociedade, desta feita, encontra-se no discurso propagador da falência do instituto familiar, 

como se um casal, independente de gênero, que se amasse, ao instituir o matrimônio ou a 

rela­«o familiar acabasse por derradeira a felicidade plena. ñPara caracterizar o estado das 

coisas entre os sexos, recorre-se cada vez mais a um vocabul§rio pouco disposto ¨ pazò 

(BECK, 2011, p.149). 

Não há que se falar em criar obrigação de estabelecer laços familiares, ou tampouco 

deixar de se estabelecer, como dito anteriormente, não há que se falar em maniqueísmos. O 

livre arbítrio deve ser exercido, até pelo fato de nem todas as pessoas serem vocacionadas à 

relação familiar ou a viverem sós. Fato é que, também não se deve exercer um ato coercitivo 

de uma contra-vontade natural, vocacionada, pelo simples fato de se adequar à modernidade 

ensejadora dos riscos, ou, como denominado por Beck (2011) ¨ ñtransforma­«o categorialò. 

Beck (2011), expõe que a relação marital ou uxória não deve ser tratada como 

autodestrutiva, mas de forma cooperativa, complementar ou suplementar às demais condições 

sociais a que os sujeitos pertencentes àquele núcleo familiar estão sujeitos no ambiente 

extramuros. Demonstra as variações de entendimento e os reflexos diretos na 

contemporaneidade sob os primas do ñum sem o outro, o um com o outro e o um contra o 

outroò (BECK, 2011, p.149). 

A influência direta da família incide em aspectos sociológicos gerais, como 

economia, infraestrutura, mobilidade, meio ambiente laboral, educação e repartição desigual 

(BECK, 2011, p.149), uma vez que as decisões tomadas são, em regra, em comum acordo, 

mas com reflexos diretos nos demais membros da coletividade. Mesmo aquelas decisões 

                                                           

9 Sabemos das variações adotadas hoje pelo direito civil brasileiro, referentes à constituição das tantas variações 

do núcleo familiar, como famílias fraternais, famílias constituídas apenas por irmãos, por um dos pais e os filhos, 

por avós e netos, por casais do mesmo gênero sexual com ou sem filhos e tantas outras variações quanto 

existirem, não se limitando ao rol taxativo. Porém, por não ser escopo do presente desenvolvimento, preferiu-se 

apenas exemplificar utilizando o núcleo familiar, como tratado pelos autores fundamentadores do marco teórico, 

o que não obsta uma análise futura ou uma adequação à presente exposição utilizando essas outras várias formas 

familiares. 
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outorgadas no interior do ambiente familiar estão carregadas de uma carga de influência dos 

demais membros. 

Assim, para Amartya Sen (2006, p.246), a evolução social fez com que as privações, 

e com carga exacerbada, antes exclusivas das mulheres fossem paulatinamente diluídas. 

Mudou-se o conceito de proteção e bem estar da mulher a todo custo, ainda que para isso 

ocorressem limitações como ao direito de trabalhar, por exemplo, para um conceito de sujeito 

ativo. Ou seja, deve-se buscar o bem estar, não apenas da mulher, mas um bem estar comum a 

todos os integrantes daquela família, incluindo a participação cooperada e de forma igualitária 

da mulher nas decisões comuns a todos.  

 

Já não mais receptoras passivas de auxílio para melhorar seu bem-estar, as mulheres 

são vistas cada vez mais, tanto pelos homens quanto por elas próprias, como agentes 

ativos de mudanças: promotoras dinâmicas de transformações sociais que podem 

alterar a vida das mulheres e dos homens. (SEN, 2006, p.246). 

 

Sabe-se que as desigualdades, sobretudo de gênero, ainda são latentes, mas como 

toda mudança de conceito é lenta e gradual, esta deverá permanecer no caminho evolutivo. 

Destaca-se que, conforme proposta de Sen (2006), as liberdades serão conquistadas à medida 

que o desenvolvimento também o seja. Porém, em uma sinergia de pensamentos com os 

demais autores, esse desenvolvimento deve ocorrer de forma a minimizar os riscos potenciais 

e efetivos proporcionados pelo crescimento econômico não-planificado, trespassando a 

simples ideia ofertada de Desenvolvimento Sustentável, a fim de evitar a autofagia do 

sistema, comum em todo desenvolvimento ou sistema desordenado. 

O distanciamento promovido pelas ciências da racionalidade em relação à produção 

dos riscos no período pós-moderno e subsequentes, afasta também toda a questão inerente ao 

sentimento e acaba, mesmo que indiretamente, impulsionando a centralidade de outros fatores 

da sistemática social, pondo, conforme visto, o núcleo familiar em suas diversas formas em 

uma planificação secundária. 

Interessante ressaltar a visão de Hans Jonas (2006, p.159), na qual ocorreu uma 

ruptura entre a consequência dos sentimentos e a aplicabilidade na moral. Em todas as teorias 

filosóficas da virtude estão presentes os sentimentos e, por vezes, sua relação com a moral, 

não considerando apenas como mais uma matéria integral da ética. 

 

Os filósofos da moral sempre reconheceram que o sentimento deveria se unir à 

razão, de modo que o bem objetivo adquirisse poder sobre a nossa vontade (...). 

Entre os grandes, Kant foi o único que precisou admitir tal coisa, como uma 

concessão à nossa natureza sensível, em vez de vê-la como um componente integral 
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da ética. Essa instituição está presente, explicita ou implicitamente, em toda doutrina 

da virtude, por mais distintas que sejam as formas de definir a emoção em questão. 

(JONAS, 2006, p.159) 

 

Como observado, a influência de um dos tipos de sentimento gera a família, em toda 

a sua diversidade, que afastada ou não da centralidade social, tem impactos diretos nos efeitos 

econômicos e indiretos nas propostas de uso e consumo dos bens naturais, promovido pelo 

acúmulo de capital, não mais naquela visão de Marx, mas no plano fático contemporâneo. 

Tamanha a relevância, que diversos doutrinadores fundamentadores do presente marco teórico 

dedicam um ou mais capítulos de suas obras à família, ao indivíduo no seio familiar ou aos 

papéis exercidos por cada membro no contexto intramuros com reflexos no ambiente externo.  

Fato é que, aparentemente, a correlação estabelecida entre a família e a sociedade de 

risco seria superficial, porém ao refletir sobre os impactos sociais, econômicos e políticos 

trazidos pelo comportamentos pessoais percebe-se que a dimensão é muito superior àquela 

inicialmente cogitada. Como exemplo relacionado destaca-se a questão do minério de ferro. A 

extração e o beneficiamento do minério de ferro geram empregos e rendas quantitativamente 

elevados, esse ramo empresarial ganha impulso com o elevado índice consumerista da 

sociedade moderna, muitas vezes promovido pela adequação do sistema capitalista ao modo 

atual de vida, ou vice-versa se observado de outro ponto relativo. 

Uma família que não se constitui, gera a demanda por mais um ou alguns veículos a 

serem produzidos, por exemplo. Essa elevação de produção propicia a dinâmica da 

rotatividade econômica, mas aumenta-se consideravelmente também os riscos gerados no 

paradigma da atual sociedade de risco. Exemplificativamente, pontua-se o consumo dos bens 

naturais não-renováveis ou de difícil renovação e, de sobremaneira, a construção e os riscos 

inerentes às barragens de rejeitos minerários. 

Dessa forma, a segunda e derradeira redução de condição desencadeada pelo 

crescimento econômico, proposta por Beck (2011), a sustentabilidade ecológica, atrela-se a 

outros subfatores de reflexos cíclicos e enseja a discussão aqui proposta, com ênfase na 

mineração e nas deposições dos rejeitos de minério de ferro, pois é um dos itens que mais 

representa a evolução tecnológica e a mudança dos paradigmas da modernidade reflexiva, 

preponderantes na Sociedade de Risco proposta por Ulrich Beck (2011), facilitador da 

promoção da liberdade por via do desenvolvimento proposta por Amartya Sen (2009) e 

ensejador de uma análise filosófica das responsabilidades de cada indivíduo e da coletividade 

transindividual e intergeracional proposta por Hans Jonas na teoria do princípio 

responsabilidade (2006). 
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2.1 A Sociedade de Risco e a abordagem minerária 

 

O consumo como fator preponderante para a criação de uma nova geração de direitos 

e deveres, os direitos difusos, é marcado intrinsecamente pelos riscos gerados, reais ou 

potenciais, conforme visto. Tudo, absolutamente, que é produzido para o bem estar, 

necessidade ou utilidade da permanência com qualidade da vida humana no planeta, utiliza, 

ainda que de forma mínima, uma base de bens, fatores ou substratos oriundos da natureza.  

O ponto chave desse argumento no atual estado democrático de direitos e de deveres 

em relação aos aspectos ambiental, social, econômico e político, não seria a origem dos bens 

consumidos, mas a forma e o quantum e a disposição daquilo que não será ou não seria mais 

útil para o consumo humano, no sentido amplo da disposição. Nessa tônica, foi eleito como 

exemplo a ser mencionado, as barragens de rejeitos de minério de ferro, com destaque para a 

região do quadrilátero ferrífero em Minas Gerais10, representação clara, absoluta e grandiosa 

dos riscos criados para subsistência do modo de vida atual e para o qual a humanidade 

direciona-se. 

As barragens de rejeitos de minério de ferro são a representação mais clara de todo o 

contexto mencionado, ficando evidente por meio do seccionamento epistemológico, conforme 

demonstrado nos itens pospostos. A mineração é a simbologia mais nítida do modo de vida 

atual, é o reflexo da identidade do mundo moderno e contemporâneo, é a condição sine qua 

non do viver bem hodierno. Tudo o que está no entorno e ao alcance das mãos humanas é 

composto integralmente, parcialmente ou possui relação direta ou indireta com o elemento 

mineral.  

Desde o calcário utilizado na correção da acidez do solo de um pequeno produtor 

subsistente, até as naves espaciais ou os submarinos atômicos, trespassando pela automação 

industrial, o fecho de uma calça, a estrutura de uma simples cadeira, combustíveis ou 

plásticos, utilizam grandes quantidades de elementos minerais extraídos por meio da atividade 

minerária. Nos exemplos citados, é claramente perceptível que a exploração mineral objetiva 

suprir sempre alguma carência existente no mundo atual. 

A atividade de extração mineral possui diversos fatores sistêmicos que influenciam 

diretamente no surgimento do risco em potencial, diretamente ou por consequências, como é o 

caso das barragens de rejeitos minerários. As barragens de rejeitos existem como uma das 

                                                           

10 Nesse sentido verificar o capítulo 3. 
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diversas formas de dispor os resíduos, sólidos ou não, inutilizáveis e estéreis, os quais são 

resultantes da extração ou, principalmente, do beneficiamento mineral, como visto mais a 

diante11. 

Os riscos criados pela construção dos mais variados tipos de barragens são, da 

mesma forma, variáveis. Às barragens de rejeitos de minério são acrescidos alguns elementos 

agravantes do risco gerado, como é o caso da dinâmica de fluídos, a qual se comporta de 

forma distinta ao se aplicar aos resíduos sólidos ou semi-sólidos, ou das estruturas e elevações 

do reservatório, denominado alteamentos. Outra análise cabível é a ambivalência das leis e 

atos normativos que abarcam barragens construídas para todos os fins, sem distinguir as 

especificidades cabíveis a cada tipo.  

Diante disso, classificam-se as barragens de rejeitos de minério variando entre alto e 

baixo grau de risco potencial associado12. Tais classificações consideram fatores 

determinantes que mesclam as ciências racionais, ao calcular-se os elementos de engenharia 

componentes da barragem, como altura, capacidade e avaliação aparente da estrutura, e 

elementos das ciências sociais e humanas, ao verificar os danos potencialmente associados à 

possível ruptura do barramento.  

Interessante ressaltar a visão de Beck (2011, p.34) na qual estabelece as diretrizes 

referentes à mudança paradigmática da sociedade cientificista para a sociedade reflexiva, e 

ainda a mudança de concepção dos riscos existentes na modernidade e na 

contemporaneidade13, chamado por alguns autores de segunda modernidade (CARVALHO, 

2013, p.34) ou de alta modernidade (CHAMON Jr, 2005). 

Os riscos criados no período pós-moderno e no contemporâneo são distintos daqueles 

gerados nos períodos antecedentes (BECK, 2011), uma vez que são intangíveis e 

imperceptíveis ao sistema sensorial humano. Mas seria de fato esse o argumento? Como os 

métodos de mensurações usados no período modernista eram relativos ao cientificismo 

racional, os dados usados para os cálculos estatísticos diferenciavam-se dos atuais, 

modificando, por conseguinte, os resultados. 

A atual mensuração de riscos, no que tange ao sistema de barragens de rejeitos 

minerários, tomam por critérios os cálculos baseados na fundamentação tanto cientificista-

racional, quanto em dados sociológicos, antropológicos e biológicos, como é o caso do dano 

                                                           

11 Para tipos de barragens de rejeitos de minério ver capítulo 4. 
12 Para classificação das barragens de rejeitos de minério ver capítulo 4. 
13 O melhor entendimento sobre a terminologia pode ser encontrada na nota nº 2, p.22 do presente trabalho. 
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potencial associado14, o qual considera a quantidade de pessoas residentes ou que trafegam à 

jusante das barragens, as espécimes e espécies locais e regionais que poderiam ser afetadas, 

perdas de vidas humanas ou mesmo os impactos sociais, econômicos ou ambientais 

(BRASIL, 2012), por exemplo. 

 

Constatações de riscos são uma ainda desconhecida e subdesenvolvida da simbiose 

de ciências naturais e humanas, de racionalidade cotidiana e especializada, de 

interesse e de fato. Ao mesmo tempo não são nem uma coisa nem a outra coisa. São 

ambas e sob uma nova forma . Já não podem mais especializar, isolar uma da outra, 

desenvolvendo e fixando seus próprios padrões de racionalidade. Pressupõe uma 

colaboração para além das trincheiras de disciplinas, grupos comunais, empresas, 

administração e política, ou então ï o que é mais provável ï acabam por explodir em 

meio a esses polos em definições contrapostas e lutas em torno das definições. 

(BECK, 2011, p.34) 

 

A afetação danosa potencialmente gerada pelas barragens de minério encontra-se na 

esfera da atualidade, considerando o argumento apresentado por Beck (2011) sobre a 

imperceptibilidade dos potenciais riscos, uma vez que o risco gerado pelas estruturas somente 

é considerado após os acidentes reais, possivelmente, devido à perceptibilidade, aos danos 

colossais observados ou à atenção voltada para aquele foco, até que esse mesmo foco seja 

desviado por outro risco iminente criado de vulto maior, mais recente ou ocorrido em um 

menor transcurso temporal. 

Os riscos atualmente são intangíveis, incalculáveis e imprevisíveis (BECK, 2011, 

p.33), estão, ao mesmo tempo, interligados espacialmente e desvinculados com um alcance 

universal, desconhecendo-se, por conseguinte, os efeitos nocivos e suas dimensões. 

Porém, é inevitável o retorno ao princípio, ao início, pois, a variante multidisciplinar 

acaba por gerar não só as benesses, mas problemas como a criação de probabilidades para 

mensuração do risco, ou seja, o retorno ao monopólio cientificista. Assim, a dimensão do 

risco é mitigada ao limite da avaliação técnica (BECK, 2011, p.35). 

Ulrich Beck (2011) questiona se os riscos criados no período da alta modernidade e 

no período contemporâneo são distribuídos de forma igualitária ou se seriam distribuídos de 

forma inversa à riqueza, ao acúmulo de capital. Para ele, ocorre uma variação conceitual em 

relação à mudança paradigmática da sociedade industrial para a sociedade de risco, segundo a 

qual, a primeira pressupõe a lógica da riqueza e defende a distribuição dos riscos. Já a 

sociedade de risco ñsustenta a incompatibilidade da distribui­«o de riqueza e de risco e a 

concorrência entre sua l·gicaò. (BECK, 2011, p. 232).  

                                                           

14 Para Dano potencialmente associado ver subitem 4.5. 
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Entretanto, a resposta a esse questionamento é simples, depende da relatividade do 

observador ou dos dados trabalhados. O ar que se respira e a água que se ingere são 

democráticos, se o detentor majoritário do capital estiver no pátio da indústria, respirará o 

mesmo ar que enche os pulmões dos operários. 

Em contrapartida, o acúmulo de capital é restrito a pequenos grupos. Ressalta-se que 

não são autoexcludentes, uma vez que as matrizes distribuídas são de naturezas distintas, 

enquanto uma é tangível, monetária e de multiplicação positiva, a poluidora é muitas vezes 

imperceptível, degradadora e de multiplicação negativa.  

Assim, por não serem autoexcludentes, mas possuírem correlação, entende-se que a 

produção industrial nos moldes atuais permanece com a tônica que gera o acúmulo de capital 

concentrado e também gera os riscos distributivos em potencial. As relações no mundo 

globalizado comunicativo estão sempre interligadas (CARVALHO; DAMASCENA, 2013, 

p.48). 

 

No que diz respeito às condições econômicas modernas, os desastres tendem a 

ocorrer ou serem potencializados em razão da matriz econômica just-in-time e da 

dependência da infraestrutura, características à Sociedade Moderna. A evolução 

econômica centrada na predominância dessa matriz de cadeia de fornecimento de 

produtos tem por princípio a produção industrial por demanda, o que elimina os 

estoques de produtos que poderiam minimizar o efeito relacionado à interrupção nas 

cadeias de fornecimento de bens, produtos e serviços básicos, essenciais em situação 

de catástrofes. (CARVALHO; DAMASCENA, 2013, p.48). 

 

Dessa forma, as demandas crescentes de consumo explicitadas e estimuladas 

conforme demonstrado no item anterior, passam a ser, ao mesmo tempo, ensejadoras dos 

riscos produzidos. Como exemplo fatídico, retornamos ao exemplo das barragens de rejeitos 

de minério de ferro, a qual é constantemente alteada, ou seja, aumentada para comportar 

volumes cada vez maiores de rejeitos, demandada pela extração e o beneficiamento do 

minério de ferro são da mesma forma aumentados, devido ao volume de demanda 

mercadológica de crescimento exponencial.  

Esse argumento pode ser comprovado pelos índices macroeconômicos, nos quais um 

determinado país ou segmento teve crescimento, quando em relação ao mesmo período 

anterior foram adicionados números percentuais positivos. Caso não ocorra tal acréscimo, 

ainda que não haja débitos, e os números em valores reais mantenham-se estáveis, ou mesmo 

que ocorra um aumento, mas que seja menor que o mesmo período anteriormente analisado, 

considera-se uma retração da economia (BERCOVICI, 2011). 
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Acontece que o risco potencial na sociedade proposta por Beck (2011), é de caráter 

generalista, relativo e volátil. Uma vez que todas as atividades exercidas no mundo 

contemporâneo são taxadas como de risco potencial, maior ou menor. Porém, se tratam de 

riscos imperceptíveis, na maioria das vezes, que somente são valorados após determinada 

comoção popular ou após o desastre ocorrido, qualquer que seja a forma ou a motivação do 

desastre, por isso generalista. 

Relativo, pois os impactos de determinado acidente ambiental, por exemplo, terão 

valorações dos riscos e dos danos se ocorridos em locais distintos ou, ainda que, no mesmo 

local, mas em momentos diferentes. São voláteis, pois os efeitos colaterais do modernismo 

são lembrados e contra autuados apenas no momento imediatamente posterior à percepção 

iminente do risco. Voláteis também por gerar danos diferentes, determinados por fatores 

variáveis, como o momento do fato, o clima, as condições sociais ou a localidade onde 

ocorreu, assim como as consequências possuírem pesos distintos tendo como determinantes as 

mencionadas variáveis. 

Diante desses argumentos, Beck (2011, p.41) argui que os riscos atualmente são 

aceitáveis como refutação do chamado ñefeito colateral latenteò, sob argumento que apesar do 

risco ou da iminência do dano, são aceitáveis para a grande parcela da população, seria uma 

espécie de custo-benefício em relação aos pseudoavanços tecnológicos e econômicos. Esse 

efeito colateral não admite e nem legitima a ameaça existente, ora corroborado talvez pela 

escassez de conhecimento aprofundado sobre a causa, por não sentir os efeitos do risco 

criado, ou mesmo pela passividade promovida pela inércia à mudança. 

Para Beck (2011, p.39) ainda que ocorram danos advindos de riscos previstos ou não, 

não se esgotam os efeitos decorridos, nem tampouco, extinguem-se os riscos futuros. 

Outrossim, gera um sintomatismo de insegurança subjetiva, na qual o risco revela danos 

futuros e previsíveis, atrela-se à antecipação, às destruições que ainda não ocorreram, mas que 

são iminentes.  

O efeito colateral torna-se verdadeiramente latente somente após a percepção 

sintomática das ameaças geradas. A passividade pré-acontecimento do risco ñdesconhecidoò 

cede lugar a movimentos e ações fatídicas que visam modificar a prevenção ao risco, sem 

contudo ter a mínima possibilidade de retorno ao status quo ante ao incidente. 

A criação de normatizações pós período traumático, é reflexo contundente de ações 

reacionárias ao risco que se tornou acidente, passando do campo da previsibilidade, da 

percepção ao campo da ação. A oportunidade de coibir o provável se esvaiu, cabendo apenas 

remediá-lo. Não adiantaria, absolutamente, para a onda cheia que rompeu cidades e florestas, 
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rios e montes a criação de atos normativos posteriores para coibir o rompimento da barragem 

de minério. 

Alguns bradariam que se aprende com os erros, que as prevenções almejam o futuro 

e outras formas de risco. Se de fato assim o for, perde-se o sentido de proteção em sua 

completude, tendo em vista que pelo menos um acidente já ocorreu, as vidas perdidas não 

retornarão mais. 

 

Tampouco é suficiente essa concatenação causal daquilo que está institucionalmente 

apartado. Riscos vividos pressupõem um horizonte normativo de certeza perdida, 

confiança violada. Desse modo, os riscos, mesmo quando irrompem calados, 

encobertos por cifras e fórmulas, continuam a estar em princípio vinculados 

espacialmente, como a condensação matemática de visões danificadas da vida digna 

de ser vivida. (BECK, 2011, p. 33). 

 

Como exemplo, são citados dois acidentes de rupturas de barragens de rejeitos de 

minério de ferro, as quais tornaram-se referências devido às peculiaridades a que estavam 

envoltas, e as consequências determinantes posteriores à construção e operação de barragens 

de rejeitos de minério. 

A primeira delas é a ruptura da barragem de rejeitos de minério de ferro do 

empreendimento Rio Verde. Em 22 de junho de 2001, no munícipio de Nova Lima/MG, 

região metropolitana de Belo Horizonte, no distrito de São Sebastião das Águas Claras, 

conhecido como Macacos, o barramento rompeu, formando uma onda de cheia que percorreu 

mais de 6 (seis) quilômetros a jusante. O acidente vitimou fatalmente 5 (cinco) trabalhadores 

da mineração (HUAMANY, 2001, p.9). 

Além das vidas humanas, diversos danos foram ocasionados, uma camada espessa de 

lama de minério encobriu a vegetação das áreas a jusante da barragem, danificou toda a 

estrutura elétrica local, atingiu e rompeu uma adutora de água e interditou a estrada de acesso 

ao distrito, isolando-o por via terrestre. 

 

Em Minas Gerais, a Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM), após o acidente 

com a barragem da Mineração Rio Verde, ocorrido em 2001, iniciou um 

levantamento do número e do tipo de barragens existentes nas indústrias e nas 

minerações do Estado. Esse trabalho vem sendo realizado, tendo em vista o 

cadastramento e a classificação das barragens, seguindo parâmetros da Deliberação 

Normativa DN 62 (COPAM, 2002), que foi alterada pela DN 87 (COPAM, 2005) e 

pela DN 113 (COPAM, 2007). (ESPÓSITO; DUARTE, 2010, p. 394)  

 

Conforme visto, somente após a extinção do risco pelo acidente ocasionado é que 

determinadas providencias de gestão de riscos foram adotadas, criando normas e 

estabelecendo critérios, ainda incipientes devido ao empirismo do know how e do start up 
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catastrófico. Foi perdido o princípio da prevenção e da precaução do direito ambiental. 

Conforme dizeres de Beck (2001, p.33) ñRiscos vividos, pressup»em um horizonte normativo 

da certeza perdida, confian­a violadaò. 

Essa criação normativa posterior e a efetiva gestão de risco superveniente ao dano 

gerado, participam de forma efetiva da antítese do efeito colateral latente. É talvez, uma forma 

atenuadora da percepção do risco, da mitigação do ato-efeito reflexivo, uma busca promovida 

pelo sistema de retorno à aceitação ocorrida na modernização passiva, sem contudo o óbice do 

risco concreto. 

O segundo caso fatídico e exemplificativo diz respeito ao rompimento da barragem 

de fundão, pertencente à Samarco Mineração S/A. Localizada no complexo Alegria, mina de 

Germano, distrito de Santa Rita Durão e onde, até o momento do acidente, era o distrito de 

Bento Rodrigues, em Mariana/MG.  

Na data de 05 de novembro de 2015, após ruptura15 da estrutura da barragem de 

fundão, possivelmente, por piping, a onda cheia atingiu a barragem de Santarém, pertencente 

ao mesmo complexo, extravasando o material desta vez por galgamento, ou o chamado 

overtopping. 

 

É fato público e notório que, em 05/11/2015, por volta das 15:00 horas, houve o 

rompimento da barragem Fundão e o galgamento dos rejeitos de mineração sobre a 

barragem Santarém, localizadas no Complexo Industrial de Germano, Município de 

Mariana/MG, ambas operadas pela Samarco Mineração S.A, e localizadas na Bacia 

do Rio Gualaxo do Norte, afluente do Rio do Carmo, que é afluente do Rio Doce. O 

citado rompimento gerou ondas de rejeitos de minério de ferro e sílica, entre outros 

particulados, que pela velocidade e volume ocasionaram e continuam causando 

impactos ambientais e sociais imensuráveis ao longo de toda a Bacia Hidrográfica 

do Rio Doce. (BRASIL, 2016) 

 

Conforme veiculado na mídia e na Ação Civil Pública, com os autos de nº 60017-

58.2015.4.01.3800 e 69758.61-2015.4.01.3400, proposta pela força tarefa do Ministério 

Público Federal dos estados de Minas Gerais e Espirito Santo, o acidente da ruptura da 

barragem de Fundão e Santarém, com o consequente extravasamento de material ferroso, 

sílica e alguns outros componentes em menor densidade, foi o maior desastre ambiental 

registrado no Brasil e o maior em relação à barragens de rejeitos de minério no mundo. 

                                                           

15 A respeito dos tipos de ruptura, verifique o capítulo 05. 
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A barragem de Fundão passava por um alteamento à montante16, que a priori, 

especula-se que visava juntar as barragens de Fundão e Germano, que ficam à montante da 

barragem de Santarém. 

Com o rompimento do talude da barragem de Fundão ocorreu o vazamento de 

aproximadamente 34 (trinta e quatro) milhões de metros cúbicos de lama, dos quais 16 

(dezesseis) milhões de metros cúbicos continuaram escoando lentamente por um período 

superior a 7 (sete) meses do acidente, mas ainda incalculável devido ao grande volume e o 

pequeno transcurso temporal para quantificar os efeitos reais (MINAS GERAIS; ESPIRITO 

SANTO, ACP 60017-58.2015.4.01.3800 e 69758.61-2015.4.01.3400, MPF, 2016). Segundo o 

relatório anual de barragens de rejeitos emitido pela FEAM (2016, p.46), a barragem de 

fundão possuía capacidade de 45 (quarenta e cinco) milhões de metros cúbicos, uma altura 

pós-alteamento de 100 (cem) metros de altura 

Todo esse volume extravasado ceifou a vida de 18 (dezoito) pessoas, funcionários da 

empresa, 1 (uma) pessoa permanece desaparecida, devastou e extinguiu a área urbana e rural 

do Distrito de Bento Gonçalves, além de gerar danos materiais, ambientais e morais coletivos 

em mais de 230 (duzentos e trinta) outros municípios. Quanto aos danos ambientais, mesmo 

após o transcurso temporal e diversas avaliações multidisciplinares, não foi possível 

quantificar e qualificar em sua totalidade.  

Apenas para fins de demonstração da vastidão do dano, foi promovida a Ação Civil 

Pública com os autos de nº 60017-58.2015.4.01.3800 e 69758.61-2015.4.01.3400, proposta 

pela força tarefa do Ministério Público Federal dos estados de Minas Gerais, local onde se 

encontrava o empreendimento e que teve danos causados em grande parte do território, e do 

Espirito Santo, o qual sofreu danos consequentes, uma vez que a bacia hidrográfica do Rio 

Doce percorre grande extensão do seu território, inclusive abastecendo duas das quatro 

cidades de maior importância econômica do estado capixaba, Linhares e Colatina. 

Após o acidente catastrófico, diversas medidas em várias esferas foram adotadas não 

apenas para minimizar os danos, mas, sobretudo, para mitigar os riscos específicos 

provenientes de barragens de rejeitos de minério de ferro, as quais possuam alteamento à 

montante17.  

Certo é, a aplicação pragmática de alguns fundamentos da teoria da sociedade de 

risco proposta por Beck (2011), como a convivência social permanente com o risco invisível 

                                                           

16 A respeito do aumento da capacidade das barragens, verifique o capítulo 04. 
17 Em relação aos tipos de barragens e as formas de ampliação ver capítulos posteriores. 
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pseudo-mitigado e a observação plena e a instrumentalização efetiva preventiva no pós-risco, 

ou seja, apenas para demonstra­«o de uma seguran­a como resposta ao ñefeito colateral 

latenteò. 

Porém, observa-se a necessidade premente do ser humano ao exercício da liberdade, 

que para ser efetivada deve-se ter um mínimo existencial conquistado principalmente por 

meio do desenvolvimento econômico (SEN, 2010). De acordo com Amartya Sen (2010), o 

ciclo sistêmico autossustentante, ou nos dizeres de Luhmann (1984), a ñautopoieseò social, é 

composto pela liberdade, desenvolvimento e a justiça. A liberdade e o desenvolvimento, 

sobretudo em cunho social, individual, coletivo e econômico.  

Já a justiça, em um sentido amplo, que congloba o caráter filosófico, jurídico e 

econômico, com reflexos práticos diversos, dentre os quais se ressalta o aspecto ambiental em 

segundo plano, como consequência da liberdade e do desenvolvimento de forma racional, 

uma vez que, segundo Sen (2010), não seria possível uma pessoa ocupar-se de exercer 

direitos ou deveres sociais, preservar o meio ambiente ou exercer outra atividade similar, se 

faltar-lhe a condição mínima existencial, que por sua vez é subsidiada pelo desenvolvimento. 

O desenvolvimento somente será real se for embasado pela liberdade e pela justiça. 

Em ambos os argumentos, a forma sociológica aplicável parece autoexcludente, 

talvez se analisada de forma fatorial, devido ao radicalismo que transparece na forma ou pela 

distinção da disciplinariedade. Mas, se analisado de forma sistêmica e no olhar da autopoiese 

de Luhmann (1984), percebe-se uma complementariedade que afasta por vez a aplicação do 

pensamento dualista do desenvolvimento socioeconômico e ambiental. 

A aplicação não-dicotômica ou não-dualista para coadunar os argumentos 

apresentados é percebida nitidamente no imperativo categórico proposto por Hans Jonas 

(2006, p.47-8), no qual a solução para preservação e perpetuação ambiental-ecológica e, 

consequente desenvolvimento sustentável na nova acepção de preservação atual com vistas ao 

valor da vida sem hierarquização e de perpetuação não para prover matéria-prima, mas uma 

vida qualificada sobre a terra, passa por uma mudança conceitual do marco categórico 

Kantiano, que n«o deve mais ser entendido como o ñaja de modo que tu tamb®m possas 

querer que tua m§xima se torne lei geralò, mas ñaja de modo a que os efeitos da tua a­«o 

sejam compatíveis com a permanência de uma autêntica vida humana sobre a terraò (JONAS, 

2006, p.47). 

A representação factual dos exemplos mencionados segue como proposta para o 

presente estudo. A extração mineral demonstra a busca pela ininterrupta acumulação de 

capitais e os ideais pós-modernos e contemporâneos da sociedade composta pela coletividade 
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dos indivíduos singulares. Porém, a construção de barragens de rejeitos de minério representa 

a falha ao crescimento proposto, é a geração do risco em potencial que aguarda o momento da 

ruptura, mas que não se deixa transparecer. É o evitar da argumentação reflexiva em concreto 

e, quando o risco deixa de ser a especulação ou a mera teoria e torna-se o acidente real, a 

mitigação dos danos causados, não para a busca do status quo ante, mas para a contra-

argumentação que minimizará os efeitos do risco gerado e fundamentará os crescimentos 

exponenciais econômicos, sem, contudo, observar a visão sistêmica e relativa multifacetária 

de coexistência de argumentos complementares, surge como pseudo-solução de todos os 

problemas individuais assemelhados, mas que, de fato, não são idênticos. 
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3 FORMAÇÃO DA SOCIEDA DE DE RISCO NA EXTRAÇÃO E 

BENEFICIAMENTO DO MINÉRIO DE FERRO  EM MINAS GERAIS : 

FUNDAMENTOS EPISTEMOLÓGICOS  

 

A extração e o beneficiamento mineral é a representação prática mais evidente da 

promoção da sociedade de risco, por meio de ideais pós-modernos e da busca, pelo 

acumulador de capital, do afastamento da modernidade reflexiva. O minério de ferro torna-se 

elemento essencial do presente capítulo, devido ao fato de ser um dos principais produtos de 

exportação do Brasil com retorno monetário significativo para municípios, estados, união e 

pessoas jurídicas de direito privado. Bem como pelo fato da extração e do beneficiamento do 

referido minério descaracterizarem a paisagem18 e alterarem substancialmente as 

características, geográficas, geomorfológicas, ambientais e culturais da localidade onde se 

estabelece. 

Enfatiza-se como foco epistemológico, principalmente a região denominada 

quadrilátero ferrífero ï QF, no estado de Minas Gerais, por dois motivos de maior relevância, 

o primeiro por se tratar de região geológica de grande predominância de minério de ferro de 

alta densidade, como será visto a diante. O segundo motivo diz respeito aos mencionados 

acidentes de rupturas de barragens de rejeito de minério e outros tantos ocorridos na região e, 

por se tratar de região de grande exploração e beneficiamento desse mineral, possui um 

número elevado de barragens de rejeitos minerários, o que gera o fator risco potencial de 

ruptura, o ensejador da reflexão do presente estudo. 

Serão apresentadas as características gerais e as evoluções geológicas do quadrilátero 

ferrífero ï QF, como apresentações do solo e do subsolo e presença das predominâncias 

típicas da região. Será demonstrada uma breve explanação sobre a exploração histórica-

econômica da região e do mineral ferroso. Por fim, serão carreados os motivos principais de 

escolha das barragens de rejeitos, advindas da exploração e beneficiamento do ferro e não de 

outros minerais, em que pese muitos fatores convergirem ao se tratar da industrialização de 

minerais, para o desenvolvimento do presente estudo. 

 

3.1 Quadrilátero Ferrífero: constituição do solo e subsolo 

 

                                                           

18 !ǇŜǎŀǊ Řŀǎ ŘƛŦŜǊŜƴǘŜǎ ŎƻƴŎŜƛǘǳŀœƿŜǎ ŘŜ ǇŀƛǎŀƎŜƳΣ aŀǊŀƭǳŎŜ /ǳǎǘƽŘƛƻ ŜȄǇƿŜ ǉǳŜ άŀƻ ǘƻǊƴŀǊ-se o objeto 
central da geografia, a paisagem passa a ser conceituada a partir do que se vê, ou seja, uma seleção de objetos 
ŜƴǘǊŜ ƻǎ ǉǳŜ ǎŜ ƻŦŜǊŜŎŜƳ ŀƻ ƻƭƘŀǊΣ ŎƻƴƧǳƴǘƻ Ǿƛǎǘƻ ǉǳŜ Řł ǇǊŀȊŜǊ ƻǳ ǎŀǘƛǎŦŀœńƻέ ό/¦{¢j5LhΣ нлмнΣ ǇΦмрпύΦ 
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A região denominada Quadrilátero Ferrífero ï QF, está localizada na porção centro-

sul do estado de Minas Gerais, possui cerca de 7000 (sete mil) Km² (ROESER; ROESER, 

2010, p.48). Está compreendida entre os municípios de Mariana, Belo Horizonte, Congonhas 

do Campo e Santa Bárbara, porém abriga cerca de 34 (trinta e quatro) municípios19.  

Por se tratar de área de relevante importância econômica, quiçá a de maior 

rentabilidade para o estado e mais antiga, a área concentra cerca de 22% (vinte e dois por 

cento) da população mineira, incluindo as antigas e a nova capitais do estado, Mariana, Ouro 

Preto e Belo Horizonte, respectivamente.  

 

 
Figura 1 Geoespacialização do Quadrilátero Ferrífero em Minas Gerais. (DINIZ, et. al, 2014, p.686) 

 

Segundo Chemale Jr e Takehara (2013), a formação geológica do QF pode ser 

dividida em pelo menos dois grandes grupos de períodos e origens diferentes, que por sua vez 

subdividem-se em grupos menores de acordo com as respectivas características originárias. A 

                                                           

19 Segundo o grupo de estudos do Quadrilátero Ferrífero da Universidade Federal de Ouro Preto ς UFOP, 
denominado QF2050, elenca 34 (trinta e quatro) munícipios, dados distintos daqueles propostos por Dorr 
(1959), haja vista que no transcurso temporal algumas localidades foram emancipadas, criadas, extintas ou 
modificadas, sobretudo, pós Constituição Da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em 
<http://www.qfe2050.ufop.br/?pg=municípios> Acesso em 27 de mar de 2016. 
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primeira formação sobre o embasamento cristalino é do tipo greenstone belts20, subdividido 

em dois grandes grupos, formado por rochas de granito-gnáissico, pertencentes ao grupo 

Nova Lima, e vulcano-sedimentares, pertencentes ao grupo Maquiné. Esse sistema recebeu o 

nome de Supergrupo Rio das Velhas.  

O Supergrupo Rio das Velhas tem uma das formações mais antigas detectadas, 

provenientes do período arqueano21, foi gerado basicamente pelo acúmulo sedimentar e pelo 

resfriamento ou modificação química dos resíduos vulcânicos. Além do exposto, essa 

formação também fora influenciada grandemente pelo choque continental, tendo em vista que 

nesse período geológico ainda havia o grande oceano único, com a formação continental 

pangéica. 

 

(...) Sobreposto a esse conjunto, é constituído principalmente por rochas quartizíticas 

e metapelíticas. O Conjunto de rochas do Rio das Velhas formou-se entre 3,0 a 2,7 

Ga, com desenvolvimento de fundo oceânico a colisão continente-continente, sendo 

o magmatismo principal associado a arco magmático entre 2.751 e 2.792 Ma. 

(CHEMALE Jr; TAKEHARA, 2013, p.52). 

 

O Supergrupo Minas é a segunda formação e, segundo Chemale Jr e Takehara (2013, 

p.52), ñseus sedimentos definem o contorno do QF e encontram-se depositados 

discordantemente sobre as unidades do Supergrupo Rio das Velhas (...)ò. O presente 

Supergrupo possui pontos de até 6000 m (seis mil metros) de espessura e teve formação no 

éon proterozóico, especificamente entre 2,6 e 2,1 Ga, com evoluções orogenéticas diversas, 

distribuídas nesse espaço-tempo antigo, denominadas grupo Caraça, subdividido entre Moeda 

e Batatal; grupo Itabira, subdividido entre Cauê e Gandarela; grupo Piracicaba; grupo Sabará 

(CHEMALE Jr e TAKEHARA, 2013, P.52). 

Segundo Roeser e Roeser, (2010, p.33), há ainda o grupo Itacolomy, de formação 

predominantemente de quartzitos, mas que não carreia a região economicamente, 

diferentemente do grupo Itabira, que prov° os BIFôs ï Banded Iron Formations, localmente 

conhecidos como Itabiritos, como visto adiante. 

                                                           

20 Os greenstones belts ou cinturões de rochas verdes são assim chamados por serem de formação 
arqueologica antiga e localizado abaixo do subgrupo Minas. (CHEMALE Jr; TAKEHARA. 2013). 
21 O éon Ş ǳƳŀ Řŀǎ ǇŀǊǘƛœƿŜǎ Řŀ ŜǾƻƭǳœńƻ ƎŜƻƭƽƎƛŎŀ Řƻ ǇƭŀƴŜǘŀΣ ŀǎǎƛƳ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘƻ ŎƻƳƻ ǎƛƳƛƭƛǘǳŘŜ ŘŜ άŜǊŀ 
ƎŜƻƭƽƎƛŎŀέΦ {ŜƎǳƴŘƻ ƻ Quadro Estratigráfico Internacional, o éon pré-cambriano divide-se em três: Hadeano, 
Arqueano e o Proterozóico, sendo sucedido pelo éon Fanerozóico. O éon arqueano iniciou-se após o período 
empírico Hadeano, ou seja, aproximadamente 700 milhões de anos após a formação do planeta, perdurando 
pelo período compreendido entre 4 bilhões de anos e 2,5 bilhões de anos. Disponível em 
<http://www.ambiente.sp.gov.br/institutogeologico/files/2012/03/Tabela-Estratigr%C3%A1fica-Internacional-
ICS-2010.pdf>. Acesso em 26 de mar de 2016. 
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A princípio, o uso da nomenclatura Quadrilátero Ferrífero, segundo Chemale Jr e 

Takehara (2010, p.48), ocorreu em 1959 por J. V. N. Dorr na obra denominada Esboço 

geológico do Quadrilátero Ferrífero de Minas Gerais, publicada pelo DNPM-USGS. Esta obra 

sintetizava um trabalho minucioso desenvolvido pela United States Geological Survey ï 

USGS em parceria com o Departamento Nacional de Produção Mineral ï DNPM, devido à 

forma quadrangular gerada pela estruturação dos domos e bacias das rochas ferríferas do 

Supergrupo Minas, ou seja, da segunda formação orogenética. 

O QF estende-se como continuação da serra do espinhaço, circundado por serras e 

mares de morros com altitudes variantes entre 1100 m (hum mil e cem metros) e picos de 

2000 m (dois mil metros) (NOCE, 1995, p.2). Apesar de variadas fontes de formação, é 

possível distinguir as zonas de baixa intensidade de deformação ï ZBD e as zonas de alta 

intensidade de deformação ï ZAD, que impactam diretamente no tipo de mineral formado e, 

consequentemente, no viés econômico da extração e com reflexos incidentes nas questões 

sociais, ambientais e sustentáveis.  

 

Apesar de as unidades do QF terem sofrido os efeitos de vários eventos tectônicos, 

essas unidades podem ser separadas em zonas de baixa e alta de deformação (...) As 

zonas de baixa intensidade de deformação (ZBD) ocorrem a oeste do QF. Essas 

zonas são importantes, pois apresentam as estruturas de origem sedimentar e 

diagenética com a mineralogia original preservada em alguns corpos de minério. E 

nas zonas de alta intensidade de deformação (ZAD), que ocorrem a leste do QF, os 

corpos de minério apresentam estruturações variadas, indicando diferentes processos 

de cristalização e homogeneização mineralógica, bem como processos 

deformacionais superimposotos, que refletem nas diferentes texturas encontradas. 

(CHEMALE, ROSIÈRE; ENDO, 1991, p. 54). 

 

O elemento químico Ferro não é encontrado livremente na natureza, necessitando, 

portanto, de um veículo, sólido ou não. Esse veículo pode ser considerado um sistema, no 

qual se estabelece o minério de ferro. Segundo Carvalho e outros (2014, p.198) quanto maior 

a concentração de ferro em determinado minério de ferro, têm-se um aumento diretamente 

proporcional da qualidade e, consequentemente, do valor mercadológico daquele elemento. 

Ainda segundo Carvalho e outros (2014, p.199), a predominância no quadrilátero 

ferrífero é da formação ferrífera bandada ï FFB, nacionalmente conhecida como Itabiritos e 

internacionalmente como banded iron formation ï BIFs. Elementarmente sedimentar, 

estruturada por rochas finamente bandadas ou laminadas, constituídas de sílica e de ferro, em 

sua maioria hematita, magnetita, e alguns tipos de carbonatos e silicatos, como blue dust e 

canga. 
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No Brasil, além do QF, esse tipo de óxido é abundantemente encontrado na província 

de Carajás, no estado do Pará, e em Corumbá, no estado do Mato Grosso do Sul, devido às 

formações orogenéticas semelhantes, com cinturões de cavalgamento e dobramento com 

vergências do ciclo transamazônico.  

Devido às variações anteriormente citadas de zonas de altas e baixas intensidades de 

deformações, a região do QF apresenta na forma comercial, principalmente, dois tipos de 

elementos férricos: a de alto teor, chamado hematita, com variações superiores a 64%, e o 

itabirito (FFB ou BIFs), com variações de teor compreendidos entre 20% e 55% (CHEMALE 

Jr; TAKEHARA, 2013, P.54). 

Para Chemale Jr e Takehara (2013, p.54), o itabirito divide-se em pelo menos 4 

(quatro) tipos de acordo com a fórmula compositiva, sendo o itabirito comum, constituído por 

quartzo e óxido de ferro; o itabirito dolomítico, constituído por carbonatos e óxidos de ferro; o 

itabirito anfibolítico, com predominância de anfibólios e óxido de ferro e o itabirito 

manganífero e filítico, encontrados de forma ocasional superior no intercarbonato, sendo que 

por vezes, o filítico é encontrado na porção inferior. 

Segundo Pereira (2010, p.9), devido à variação de solos, altitudes e climas presentes 

na região, são encontrados tipos diversos de vegetações, entre as quais herbáceas, com os 

tipos campo limpo e campo cerrado; arbóreas e savânicas, estas com predominância de campo 

rupestre quartizítico e ferruginoso e cerrado, encrostado na região de transição de biomas 

entre cerrado e mata atlântica. 

Os minerais de ferro podem ser classificados de acordo com alguns fatores visuais ou 

físicos, como graus e formas de porosidade, tamanho, formato, granulometria in natura, cor, 

densidade, consistência, abaulamento do minério encontrado na natureza. Todos esses 

indicadores demonstram a quantidade de substância ferrosa encontrada no minério, o que 

interfere diretamente na micropelotização22, na sinterização, ou seja, no comportamento do 

minério no processo de beneficiamento e aglomeração. (CHEMALE Jr; TAKEHARA, 2013, 

p.169-178). 

Diante de tamanha variedade exposta, ainda que de forma básica e exclusiva do 

minério de ferro na região do Quadrilátero Ferrífero ï QF, no estado de Minas Gerais, faz-se 

interessante a exposição de alguns fatores comuns com outras regiões no país, componentes 

do processo minerário mais utilizado atualmente no Brasil. Focaliza-se, especificamente, na 

                                                           

22 O processo de pelotização e micropelotização são procedimentos no beneficiamento do minério de ferro, o 
qual, a grosso modo, retira os elementos minerais indesejado e forma-se com a parte restante aglomerados, 
semelhantes a pelotas, mais ricos em composto ferrosos. (CHEMALE Jr; TAKEHARA, 2013) 
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região do QF, devido à importância, a qual se deve principalmente pelas questões históricas e 

econômicas.  

Conforme observado no presente tópico, a formação do QF propiciou em alguns 

locais o fácil acesso a veios de ouro, que emergiam na parte mais rasa do dobramento 

geológico mais recentemente formado. Porém, com a redução drástica de extração nesses 

pontos isolados, o minério de ferro passou a ser o objetivo precípuo de exploração e 

comercialização, como será visto com mais detalhes adiante. De toda forma, a sociedade de 

risco, como proposto no capítulo 2, já preexistia à conceituação demonstrada por Beck 

(2011), reforçando o argumento de que, não se trata apenas de um pós-modernismo de 

alterações que outrora não existiam, mas de uma mudança de paradigmas e, que 

anteriormente, existiam riscos potenciais e ñefeitos colaterais latentesò (Beck, 2011), por®m 

sem a mensuração adequada ou sem a percepção ofertada pelo modernismo reflexivo. 

 

3.2 Exploração do minério de ferro no quadrilátero ferrífero: características, histórico e 

relações econômicas 

 

A região do quadrilátero ferrífero é conhecida mundialmente pela imensa variedade e 

quantidade de elementos minerais de todas as especialidades. Segundo Roeser e Roeser 

(2010, p.35), mais de 150 (cento e cinquenta) tipos de minerais diferentes foram encontrados 

ou descobertos naquela região mineira. Alguns desses minerais de incidência única no mundo, 

como é o caso da liga de Ouro e Paládio (AuPd), da Gorceixita ou do Triphuyta; incidência de 

minerais raros como o a Alamandina, o Ouro e o Topázio, por exemplo; e elementos díspares 

da realidade mineralógica e que causam até certa estranheza, como é o caso do quartzito 

maleável. 

Conforme mencionado por Silva (1995, p.77-8), a colonização portuguesa do Brasil, 

pós-descobrimento, sofreu com o desconhecimento da população local sobre a arte dos 

metais, a qual, portanto, não detinha o conhecimento de exploração minerária, como ocorria 

nas colonizações espanholas.  

No século XVII, foram localizados aluviões na região de Vila Rica de Albuquerque, 

cuja denominação posteriormente fora alterada para Ouro Preto. A descoberta de Ouro na 

região do quadrilátero ferrífero ensejou também a descoberta de outros minerais preciosos, 

como o diamante, por exemplo. No entanto, a exploração não se assemelhava à do ouro.  

A extração desordenada levou ao declínio do chamado período econômico do Ouro, 

no século XVIII. A corte portuguesa tentou dar sobrevida ao ciclo, trazendo pessoas 
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conhecedoras do assunto ao Brasil, como o Barão Wilhelm Ludwig von Eschwege, contudo, 

sem sucesso. (SILVA, 1995, p.78). 

Em que pese ocorrer um esboço de exploração do minério de ferro ainda no século 

XVIII e XIX, foi somente em 1913, com Harder & Chamberlin, que essa atividade foi 

alavancada (ROESER; ROESER, 2010). O período modernista que ocorria fervorosamente na 

Inglaterra propiciou a busca por novas fontes de matéria-prima, o que incentivou a vinda para 

o Brasil de diversas empresas inglesas possuidoras de fins exploratórios minerais. (SILVA, 

1995, p. 78). 

Desde o período antecedente, ou seja, desde o ciclo do ouro, os europeus 

impressionavam-se com a facilidade do transporte de água pelos nativos, o que foi repassado 

aos escravos africanos. Com o início da operação das empresas inglesas, esse método foi 

aperfeiçoado e começou-se a utilizar a água para separação mineral. Inicialmente utilizou-se a 

cloração e em seguida a cianuretação. (SILVA, 1995, p.79). Possivelmente, essa tecnologia 

hidráulica iniciou o processo de barragens de rejeitos minerários, como será visto a seguir. 

Ainda hoje, o Brasil é referência em utilização da tecnologia hidráulica, como por 

exemplo, o pioneirismo na construção de mineriodutos (ROESER; ROESER, 2010, p.35), 

ensejador de inúmeros riscos potenciais, mas cujos efeitos colaterais latentes serão 

desvinculados da exibição midiática ou de grande parcela da população. No período pós-

segunda grande guerra e no período durante a guerra fria, ocorreram evoluções tecnológicas 

de descobertas de jazidas, extração de minerais e de beneficiamento que promoveram 

crescimento vertiginoso, sobretudo, entre as décadas de 1960 e 1970 (SILVA, 1995). 

Atualmente, segundo a Confederação Nacional das Industrias ï CNI, em Minas 

Gerais, 20% (vinte por cento) do Produto Interno Bruto ï PIB é proveniente apenas da 

extração de minerais metálicos, desconsiderando outros setores, como a metalurgia. Em 

termos absolutos, fica apenas 3% (três por cento) atrás do setor de construções, que foi o 

primeiro colocado.  

Conforme o Ministério da Indústria, Desenvolvimento e Comercio exterior ï MIDC, 

Minas Gerais, no mês de maio de 2016, foi responsável por pouco mais de 27% (vinte e sete 

por cento) do PIB nacional, por meio dos minérios de ferro não aglomerados e seus 

concentrados e dos minérios de ferro aglomerados por processo de pelotização, ou seja, cerca 

de US$ 2.250.182.460 (dois bilhões e duzentos e cinquenta milhões e cento e oitenta e dois 

mil), em volume aproximadamente superior a 77.360.000.000 Kg (setenta e sete bilhões, 

trezentos e sessenta milhões de quilos). 
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Tabela 1: Exportação Brasileira ï Minas Gerais ï Principais produtos em comparação maio/2016 e Maio/2015. 

(BRASIL, 2016).  

 

Conforme o Boletim Regional do Banco Central do Brasil de abril de 2016 (2016, 

p.51), relativo à regionalização da economia frente ao âmbito nacional no trimestre novembro 

de 2015 a fevereiro de 2016, demonstra a forte influência do setor de minério de ferro e as 

consequências da concretização do risco potencial de ruptura da barragem, in casu, da ruptura 

da barragem de Fundão da SAMARCO S/A. 

 

O PIB de Minas Gerais diminuiu 4,9% em 2015, de acordo com estimativa da 

Fundação João Pinheiro (FJP), ante retração de 3,8% no indicador nacional. Na 

margem, o PIB do estado recuou 1,8% no quarto trimestre de 2015, em relação ao 

terceiro, de acordo com dados dessazonalizados. O desempenho negativo refletiu, 

em parte, a redução na atividade extrativa, impactada pela interrupção na produção 

de minério de ferro, em função do rompimento da barragem de rejeitos em Mariana, 

e pelo desempenho negativo do setor de serviços e da indústria de transformação. 

(BRASIL, 2016, p.51). 

 

Essa variação pode ser observada no gráfico 1, assim com a produção no gráfico 2. 

 

 
Gráfico 1 Índice de Atividade Economica do Banco Central ï Brasil e Minas Gerais. (BRASIL, 2016, p.51) 
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Gráfico 2 Produção Industrial ï Brasil e Minas Gerais. (BRASIL, 2016, p.55) 

 

A análise dos gráficos 1 e 2 demonstra que, apesar de ocorrer um declínio do 

crescimento econômico promovido por outros fatores, alheios ou não à sociedade de risco, 

desde o início do período analisado, a queda representada acentua-se mais em Minas Gerais 

no período logo após a ruptura da barragem de Fundão, e no Brasil, o declínio acentuado 

ocorre de forma mediata em consequência do problema mineiro. 

A percepção do ñefeito colateral latenteò, proposto por Beck (2011) torna-se 

perceptível, inclusive pelo setor que busca minorá-la subjetivamente, à medida que o acidente 

ocorrido, ou seja, a modificação do risco potencial para o dano real, afeta diretamente as 

relações econômicas, políticas e sociais decorrentes de um efeito globalizante de 

comunicação.  

O sistema Luhmanniano (1984) será afetado como um todo. Certamente que não 

extinguirá as relações ou decretará o extermínio da vida na terra, in casu, porém, afetará de 

forma substancial a boa qualidade de vida em decorrência de diversos fatores, como a 

escassez de oferta do produto minério de ferro e consequente aumento ao consumidor final, o 

que provavelmente acarretará elevação da inflação e do desemprego, seja por causas 

diretamente ligadas à ruptura da barragem ou por causas indiretas. 
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3.3 Introdução aos elementos conceituais e normativos basilares de extração e 

beneficiamento do minério de ferro 

 

A explanação de conceitos basilares da mineração faz-se necessária antes que se 

ocorra a abordagem do assunto proposto nesse tópico. Segundo Freire (2010, 39), considera-

se jazida toda a massa mineral ou fóssil, subterrânea ou não, que possua valor econômico. Já a 

mina é a jazida em lavra, em atividade ou não. 

Para que a jazida seja explorada por meio da mina, é necessária a concessão das 

licenças de pesquisa, prévia, de instalação e de operação. Estas licenças contemplarão todas as 

atividades referentes a cada etapa e os processos comuns a todas as fases, como a disposição 

dos rejeitos minerários, abarcando as políticas de segurança e da gestão dos riscos e o 

planejamento de fechamento de mina. Após o procedimento de pesquisa será feito o relatório 

de final da pesquisa.  

A jazida trará efeitos no mundo jurídico somente após a publicação do Relatório 

Final de Pesquisa. Dessarte, ao mineral com viabilidade técnica e econômica dá-se o nome de 

jazida. Conforme será visto a posteriori, para se comprovar a viabilidade econômica tanto da 

extração quanto do beneficiamento, é exigido o Plano de Aproveitamento Econômico. 

A extração do minério de ferro, em vistas específicas, contemporaneamente 

ultrapassa os limites do simples retirar o produto metálico da natureza. Na região das minas, 

têm-se exercido com alta tecnologia a extração e o beneficiamento do material retirado, com o 

fito de racionalizar os custos, o trabalho e prosperar nos bônus, bem como nos lucros, na 

qualificação de mercado, no ambiente social e ecológico.  

O processo de beneficiamento do minério busca elevar a quantidade de composto 

férrico ou de composto ferroso no elemento granular, facilitando a metalurgia e melhorando o 

coeficiente de modificação. Tal beneficiamento multiplica o valor de mercado do mineral. 

Muitas vezes, é realizado o processo denominado pelotização ou peletização, que consiste na 

forma­«o de ñpelotasò ou agrupamentos de pedras granulares modificadas f²sica ou 

quimicamente, conforme visto mais adiante. 

Conforme preceitua Milaré (2011, p.212), sabe-se da impossibilidade da extração de 

bens naturais do subsolo sem, contudo, danificar a superfície. A atividade minerária, por ser 

um empreendimento de grande impacto ambiental, deve ser precedida de minucioso plano de 

manejo e atendimento às normas e leis vigentes. Devem-se ampliar os esforços necessários 

para mitigar os danos existentes da própria atividade exploratória, o que inclui a restauração 

de áreas e a gestão de riscos para minorá-los. 
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A extração mineral, em que pese haver mais de trezentas formas tradicionais de 

realização, ocorre, majoritariamente, em quatro métodos de exploração, quais sejam a lavra a 

céu aberto, a lavra subterrânea, a dragagem e a garimpagem. Para o minério de ferro 

especificamente são utilizadas com maior frequência a lavra a céu aberto e a subterrânea. 

Para escolha do método de lavra, se a céu aberto ou subterrânea, avaliam-se as 

variáveis, sobretudo econômicas, para a tomada de decisão. Essa sistemática da escolha 

engloba fatores como teor do minério, dimensões da rocha, propriedades físicas e químicas da 

rocha e do minério, altitude ou mergulho do corpo mineral, escala de produção, custos de 

infraestrutura e operacionais, investimentos e o resultado da análise financeira. 

 

 

 
Tabela 2 Principais minas de ferro a céu aberto no estado de Minas Gerais. (GERMANY, 2002, p.50) 

 

A mina a céu aberto é mais aplicável nos locais onde a reserva economicamente 

viável, rasa ou espeça, esteja distribuída de forma longitudinal em uma determinada área, em 

regra, de ocorrência na superfície. Essa superfície a ser explorada pode estar coberta por uma 
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área, densa ou não, de materiais não interessantes economicamente e que devem ser 

removidos antes da exploração efetiva da mina. 

Já a mina subterrânea, menos comum no Brasil, pode ocorrer devido a dois principais 

vieses. O primeiro ocorre quando a camada de outros elementos não-viáveis economicamente 

incidentes sobre a parte viável é espeça de tal modo, ou exigiria tamanho esforço de retirada, 

que se opta por não fazê-la, apenas fazendo uma incisão na parte menos espeça e mais segura 

do local, até atingir o limite para o jazimento. 

Outro viés de aplicação da mina subterrânea ocorre quando a mina a céu aberto 

chega a um ponto limítrofe, no qual a retirada do minério de ganga passa a ser bem superior a 

quantidade de minério viável extraído, sabendo-se ainda que em certa profundidade exista 

mais elementos de interesses econômicos a serem extraídos. 

Segundo Macêdo, Bazantes e Bonates (2001), existem pelo menos cinco situações 

possíveis na lavra de depósito, todas variando entre céu aberto e subterrânea,  

 

1. A céu aberto: a cava é determinada levando em consideração o talude, o valor do 

minério e a quantidade de material a ser removida. 

2. A céu aberto seguindo-se um estágio de transição à lavra subterrânea: a 

profundidade final da cava é definida pelos custos previstos da lavra subterrânea. 

3. Subterrânea. 

4. Subterrânea, podendo passar a céu aberto: raramente acontece quando se 

seleciona um método de lavra durante a análise de viabilidade. Não obstante, se tais 

mudanças forem previsíveis, o projeto original deve ser tal que a transição seja 

realizada de forma mais simples possível. 

5. Simultaneamente por combinações de métodos de lavra a céu aberto e 

subterrânea. 

A definição entre um método a céu aberto ou subterrâneo se baseia sobre o critério 

econômico. A metodologia adotada em determinado setor da jazida é aquela que 

apresenta o menor custo unitário, considerando-se todos os condicionantes 

operacionais. (MACÊDO; BAZANTES; BONATES, 2001) 

 

Após a decisão de implantação da mina para extração, é necessário o estudo e a 

viabilidade do beneficiamento e tratamento do minério no local de mina. Para a aprovação da 

lavra, devem-se atender os parâmetros estabelecidos no Código de Minas, Decreto-lei Federal 

nº 227, de 28 de fevereiro de 1967. 

Segundo previsto no inciso VI do artigo 38 do Decreto-lei federal nº 227/67, para 

que o ciclo completo seja estabelecido, ou seja, além de incluir a extração do minério de ferro 

e toda a sistemática envolta, seja feito também o beneficiamento ou tratamento dos elementos 

retirados, é obrigatório a confecção do Plano de Aproveitamento Econômico da jazida ï PAE.  

O PAE deve conter obrigatoriamente, entre outros requisitos, a especificação do 

minério, dos produtos, subprodutos, rejeitos, das etapas de processos de equipamentos por 
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meio de fluxogramas; as variações físico-químicas como a alternância de massa e a metálica; 

a base estrutural do sistema, ou seja, a planta de situação e arquitetura geral da usina. 

O beneficiamento do minério almeja modificar a granulometria, a concentração 

relativa ou a forma do mineral extraído, além de separá-lo da ganga que, conforme outrora 

citado, são minerais sem valor comercial elevado ou sem qualquer valor de mercado. Nesses 

termos, tanto a modificação da dimensão do minério, quanto a separação mineral, buscam não 

alterar a identidade física ou química do produto. 

Em um sistema de extração e beneficiamento minerário existem diversos locais com 

as subdivisões pertinentes a cada um, dentro de uma mina. Dentre essas divisões, no que 

tange a extração, destacam-se, exemplificativamente, a sede administrativa, as entradas 

principais, as conexões de acesso à frente da lavra, os caminhos de escoamento do minério ou 

de acesso ao minerioduto, as galerias de pesquisa, a drenagem e o escoamento de estéril 

granular ou de rejeitos finos (MACÊDO; BAZANTES; BONATES, 2001). 

Já no processo de beneficiamento ou tratamento dos minerais extraídos, têm-se como 

sendo os principais meios, a fragmentação, a classificação, a concentração, a amostragem, o 

manuseio dos materiais, o desaguamento e a disposição de rejeitos finos ou grossos. 

A Deliberação Normativa ï DN COPAM nº 82, de 17 de junho de 2005, altera o 

artigo 1º da Deliberação Normativa DN COPAM nº 62, de 17 de dezembro de 2002, 

acrescentando algumas terminologias ausentes no ato normativo primevo. Cuja alteração 

estabeleceu uma diferenciação básica entre estéril e rejeito de minério de ferro, 

 

Art. 1º ï Para efeito da aplicação desta Deliberação Normativa ficam acrescidas ao 

Artigo 1.º da DN COPAM N.º 62/2002 as seguintes definições: (...) 

VIII. Estéril: É o material descartado, retirado durante o processo de lavra do 

minério. 

 IX. Rejeito: É o material descartado, resultante do processo de beneficiamento do 

minério (lavagem, moagem, britagem, tratamento químico, etc.). (MINAS 

GERAIS,2005) 

  

As disposições desses rejeitos são utilizadas tanto no sistema extrativo como no 

tratamento do mineral. Os rejeitos minerários, compostos em sua maioria por elementos 

minerais de baixo ou nenhum valor econômico agregado, cuja granulometria seja baixa, ou 

seja, de tamanho considerável à separação por classificação, catação ou outro meio pertinente, 

são agrupados em montes ou áreas exclusivas destinadas a esse fim. 

J§ os rejeitos miner§rios finos ou de alta granulometria s«o lan­ados ao curso dô§gua 

ali previamente existente devido à composição físico-química do minério e ferro, que por sua 
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vez é barrado para evitar a contaminação ou dissidência deste material inerte pela natureza, 

em especial pela bacia hidrográfica e suas ramificações.  

Esses paramentos possuem a capacidade de acumular os resíduos sólidos e 

semissólidos derivados do processo de extração e, principalmente, de beneficiamento. São 

formadas as chamadas praias de rejeitos, compostas essencialmente de rejeitos de minério de 

ferro e estéreis somados à elementos participantes da modificação físico-química. 

As barragens de rejeitos de minério tornam-se via de mão dupla, à medida que visam 

evitar um dano maior, com o lançamento de rejeitos no ambiente natural, e, simultaneamente, 

geram infiltrações e riscos incalculáveis. Como mencionado no capítulo 2, os fatores de risco 

esposados por BECK (2011) passam a ser reais, porém, em que pese tamanho risco oferecido, 

é necessário estabelecer sistema de disposição de rejeito diferenciado antes de mencionar 

apenas de forma binária, as benesses e os ônus advindos do atual sistema de rejeitos de 

minerais por meio de barragens. 

 

3.4 A regulação econômica da escassez de produto como forma argumentativa contrária 

aos ñefeitos colaterais latentesò 

 

Segundo Gilberto Bercovici (2011, p.26-29), os rentistas, denominados assim pelos 

economistas liberais ou não, visam apenas os rendimentos dos sistemas produtivos, 

independendo da consideração produtiva ou da contribuição para formação do produto social. 

Bercovici (2011, p.27) demonstra que ño ganho do rentista (rentier income) pode ser 

definido como a diferença do valor de mercado do recurso natural e os custos de sua 

explora­«oò, ou seja, a renda é natural, inerente à exploração e excedente à comercialização, 

diferentemente da renda industrial que deriva do esforço humano para produção, sendo a troca 

da força pelo acréscimo patrimonial. 

De acordo com o mesmo autor, na chamada ñrenda de Hotellingò, o equil²brio deriva 

da ideia Smithiana23, na qual a harmonia surge decorrente da balança escassez de recurso não 

renovável frente o custo da extração. O resultado dessa equação é multiplicado pela 

quantidade de minério extraído.  

                                                           

23 O termo Smithiana refere-se à ideologia ou à escola seguidora da teoria desenvolvida por Adam Smith, 
reconhecido como criador da economia liberalista, em que pese desenvolver o liberalismo econômico inspirado 
nas ideias propostas por David Hume, ambos no final do século XVIII e início do século XIX, na Europa. 
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Ainda segundo a teoria da ñrenda de Hotellingò, surge como precedente de 

negociação uma espécie de vetor especulativo, na qual a variável a ser considerada é a 

arbitragem entre a não exploração dos recursos não-renováveis e manter os ativos lucrativos. 

 

They will be removed and used in order of accessibility, the most cheaply available 

first. If interest rates or degrees of impatience vary among the mine-owners, this fact 

will also affect the order of extraction. Here p is to be interpreted as the net price 

received after paying the cost of extraction and placing upon the market ï a 

convention to which we shall adhere throughout.  

The formula: 

 

P = P0eyT 

 

fixes the relative prices at different times under free competion.The absolute level, 

or the value P0 of the price when T = 0, will depend upon demand and upon the total 

supply of the substance24. (HOTELLING, 1931, p.141). 

 

Para Hotelling, os recursos exauríveis terão o valor de mercado cada vez maiores, à 

medida que se aumenta o consumo, por diversos motivos conforme exposto no capítulo 2, 

assim como o lucro almejado, reduzindo porém o volume de extração, a fim de perdurar 

nessas situações por um tempo razoavelmente superior ao previsto. 

Por meio desse ponto de vista, o aumento do consumo e dos lucros almejados e a 

finitude dos recursos não-renováveis, ali explorados, fazem com que o bem natural seja 

preservado, ainda que minimamente, por meio da redução exploratória. Assim, aquele ente, 

estatal ou privado, que possua maior independência econômica, mas poucos bens minerais a 

serem explorados, prevalecerão nesta situação, já que o vetor rentabilista é-lhe mais favorável. 

(BERCOVICI, 2011). 

Com esse argumento, Bercovici (2011, p.32), exp»e a teoria da ñmaldi­«o dos 

recursosò, na qual os países que possuem muitas riquezas minerais terão baixo poder 

econômico, ou seja, que o elevado poder trazido pela existência de reservas minerais pode 

trazer a derrocada econômica daquele ente soberano, devido ao fato de retrair certos setores 

primordiais na economia, como o setor industrial. 

Para mudar o cenário exposto, é necessária a mudança também de paradigmas. Como 

exemplo, cita-se a mudança conceitual de mero explorador para produtor de fato. Assim, ao 

                                                           

24 Eles [os bens não-renováveis] serão removidos e utilizados, para consumo, o mais barato disponível em 

primeiro lugar. Se as taxas de juros ou graus de impaciência variam entre as minas-proprietários, este fato 

também afetará a ordem de extração. Aqui P deve ser interpretado como o preço líquido recebido depois de 

pagar o custo de extração e colocando sobre o mercado - uma convenção à qual deve sempre ser analisada. A 

fórmula P = P0eyT corrige os preços relativos em diferentes épocas, sob o nível absoluto de competição. O valor 

absoluto, ou o valor P0 do preço quando T = 0, dependerá da demanda e sobre a oferta total da substância. 

(HOTELLING, 1931, p.141) (Tradução nossa). 
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invés de somente extrair o produto natural e exportá-lo a baixo custo e preço, ficando à mercê 

das variações de mercado, especulatórias e rentabilistas, é interessante beneficiá-lo ao menor 

custo possível e exportá-lo com, pelo menos, o mínimo de industrialização, propiciando o 

desenvolvimento e robustez do ciclo macroeconômico. 

Não basta apenas afastar, por exemplo, as atividades minerárias do campo estatal no 

sentido da pessoa jurídica de direito privado, esperando esvaziar a máquina estatal. Caso não 

se faça a reforma estatal, não haverá mudança substancial positiva, apenas a retirada do 

mínimo de liberalidade ainda existente ao ente federado (BERCOVICI, 2011, p.238). É uma 

espécie de esvaziamento da liberdade pela retirada do desenvolvimento estatal nos moldes 

propostos por Sen (2011), em nível econômico mais amplo. 

 

O apoio das elites brasileiras ¨s pol²ticas neoliberais do ñConsenso de Washingtonò 

gera o paradoxo, segundo José Luís Fiori, de um discurso liberalizante proveniente 

dos grandes benefici§rios da ñinefici°nciaò estatal. Ao fazer isto, confundem a 

reforma do estado com a simples redução do tamanho do setor público, destruindo o 

aparato estatal e abandonando a perspectiva de internalização dos centros de decisão 

econômica pela associação subordinada ao mercado internacional. (BERCOVICI, 

2011, p.238) 

 

Outrossim, retorna a questão de afastamento da ideia dualista, pois, sob o aspecto 

desenvolvimentista demonstrado por Gilberto Bercovici (2011) coadunante com a proposta 

apresentada por Amartya Sen (2011), de um crescimento autossustentável economicamente, o 

que propiciaria uma liberdade individual e coletiva, gerando, por conseguinte, uma qualidade 

de vida e um livre arbítrio de fato. 

Entretanto, se analisado sob a ótica autoexcludente, tal proposta tornaria inviável a 

permanência mútua da tríade apresentada pelo Desenvolvimento Sustentável, como 

atualmente entendido, econômico, social e ambiental. O risco potencial ou o acidente real 

apresentado para essa modernidade e a evolução temporal criaria uma autofagia do sistema, 

uma contra-autopoiese. 

Em uma aplicação mútua do sistema de crescimento programado para o 

desenvolvimento sustentável, com a real noção do risco gerado (BECK, 2011) e da práxis das 

antíteses à previsão devastadora, geraria não apenas a perpetuação das espécies existentes, 

mas a convivência com a qualidade de vida tão almejada. 

Para que o ideal socioeconômico apresentado por Sen (2011) seja praticável, outros 

fatores de questionamento são postos, merecendo destaque a finitude dos recursos naturais 
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não-renováveis (BERCOVICI, 2011) e os riscos potenciais criados na alta modernidade com 

essa nova evolução tecnológica, a qual, segundo Ulrich Beck (2011), outrora era inexistente25. 

Dessarte, o controle comportamental é e poderá ser exercido utilizando os 

fundamentos básicos do controle de preços e da escassez de produtos, algumas vezes de forma 

não controlada, mas contornada pelos instrumentos gerais de administração do poderio 

econ¹mico. Al®m de, por muitas vezes, utilizado como instrumento de controle do ñefeito 

colateral latenteò (BECK, 2011). 

Ao questionarem-se os riscos potencialmente gerados pelo crescimento econômico 

ou pelo avanço da modernidade, os principais argumentos são da auto-excludência, nos quais 

se infere que, se não gerar o risco, não é possível prover o conforto e a individualidade 

coletiva. O exemplo mais nítido é a impossibilidade da mineração caso não existam as 

barragens de rejeitos de minério de ferro. 

Nesse caso, os efeitos negativos das barragens são minimizados com diversos 

instrumentos abstratos, como a não propagação midiática da existência desses paramentos, ou 

instrumentos concretos, como a plantação de árvores de grande porte e robustez lateralmente 

ao longo das rodovias e estradas, as chamadas ñcortinas verdesò, reduzindo o clamor popular 

que seria gerado pelo estarrecimento visual da agressão paisagística e ambiental propiciada 

pela barragem de rejeito de minério. 

É sabido da existência de tecnologias e da possibilidade de criação de novas 

tecnologias para substituição das barragens de rejeitos de minério, como o aproveitamento do 

resíduo gerado, o beneficiamento a seco ou a deposição controlada e ambientalmente 

protegida dos materiais estéreis. Porém, esses instrumentos são de uso e implantação de custo 

mais elevado que a barragem de rejeito, reduzindo, portanto, a margem de lucro do 

empreendedor. Por esse motivo, não são implantados. Apesar de serem mais benéficos a 

todos, a priorização monetária individual acaba por sobrepô-la.  

 

 

 

 

 

 

 

                                                           

25 Nesse sentido, verificar o capítulo 2. 
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4 BARRAGENS 

 

A interferência humana no ambiente natural é parte vital do ciclo da vida em 

equilíbrio no planeta, tendo em vista que a cidadela é o habitat natural do ser humano 

(PADILHA, 2010). Entretanto, o tal equilíbrio deve ser mantido e almejado sempre que este 

tornar-se vulnerável. 

A criação de barragens para diversas finalidades é o exemplo contundente e 

dicotômico a ser demonstrado, ao falar da interferência do ser humano no estado natural e do 

risco proveniente de tais construções, como o de infiltrações, contaminações e, sobretudo, nas 

diversas formas de rupturas dessas instalações e os danos decorrentes desses acidentes. 

A definição legal de barragem, ainda que na forma ampla ou sui generis, é contida na 

lei federal nÜ 12.334, de 20 de setembro de 2010, artigo 2Ü, inciso I, como sendo ñqualquer 

estrutura em um curso permanente ou temporário de água para fins de contenção ou 

acumulação de substâncias líquidas ou de misturas de líquidos e sólidos, compreendendo o 

barramento e as estruturas associadasò (BRASIL, 2010). 

O Departamento de Águas e Energia Elétrica do estado de São Paulo ï DAEE, 

normatizou na portaria nº 717, de 12 de dezembro de 1996, a definição mais adequada à 

presente exposição de barragens também de forma sui generis, ao definir que barramento é 

ñtodo maciço cujo eixo principal esteja num plano que intercepte um curso d'água e 

respectivos terrenos marginais, alterando as suas condições de escoamento natural, formando 

reservatório de água a montante, o qual tem finalidade única ou múltiplaò (DAEE/SP, 1996). 

A DAEE elaborou no ano de 2006 um chamado Guia Prático Para Projetos de 

Pequenas Obras Hidráulicas, composto por cinco capítulos. O capítulo 2, que trata da 

hidráulica de canais, travessias e barramentos, suplementa a portaria 717/96, ao tratar da 

definição de barragens, também a chamando de barramentos ou paramentos, estabelecendo 

que ñs«o estruturas constru²das transversalmente aos cursos dô§gua, com o objetivo de 

modificar o fluxo, pela necessidade de elevação do nível e/ou para acumular volumes com 

finalidadesò diversas (DAEE/SP, 2006, p.35). 

Dessarte, as barragens, assim entendidas na ampla acepção, possuem finalidades 

distintas, como o controle de cheias, a navegação, o lazer, o equilíbrio microclimático, a 

derivação das águas pluviais e/ou fluviais, a geração de energia elétrica, a irrigação de áreas 

de plantio, o cultivo e criação de variedades de consumo, como a criação de peixes ou o 

cultivo de plantas hidropônicas e do arroz, útil ainda à extração de elementos naturais como, 
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por exemplo, o sal marinho ou para o descarte de elementos como ocorre na deposição de 

rejeitos minerários (FRANCO, 2008). 

A nomenclatura barragem é extremamente ampla ao considerar todas as variáveis de 

uso possíveis ao barramento de águas. Historicamente, há registros de formações de barragens 

desde o Egito antigo, donde os faraós determinavam o represamento de águas do rio Nilo a  

fim de subsistir os momentos de seca ou de racionamento (FRANCO, 2008, p.18). 

Segundo o relatório Dams and the Wolrds Water (2007, p.17), promovido pela 

International Commission on Large Dams ï ICOLD, há registros arqueológicos que 

demonstram a existência de barragens simples, de terra, construídas a cerca de 4000 (quatro 

mil) anos, ou seja, construídas por volta do ano 2000 a.c., com o fito de fornecer água potável 

a determinada população. No Iêmen, a barragem de Marib foi construída entre os anos de 750 

a.c. e 650 a.c., possuía um maciço de quatro metros de altura que foi elevado a trinta e oito 

metros de altura, no ano de 1986 d.c..  

Outra vertente de estudiosos relata a provável observação aos instintos naturais como 

inspiração à invenção das barragens, cabendo ao ser humano aprimorá-las e adequá-las à 

realidade cotidiana e resolutiva de problemas,  

 

Diferente do animal, cujo instinto é "fazer", o homem tem como instinto o "pensar", 

onde o "fazer" é uma espécie de subproduto. Em outras palavras, o instinto humano 

é de sempre resolver problemas. E é graças a isto que o conhecimento e as suas 

utilizações evoluem. Ao contrário, o instinto animal é estático, isto é, o de sempre 

"fazer" a mesma coisa. Um castor jamais modificará o "como fazer" que é 

necessário para construir barragens à base de galhos e pedaços de troncos; já o 

homem, não só imita a natureza (a barragem do castor), como a aprimora 

(constituindo barragens em concreto). (ZAWISLAK , 1995, p.10) 

 

Conforme Zawislak (1995, p.11), o instinto natural do Castor não permite uma 

evolução da técnica, mas somente repassar de geração em geração de castores a necessidade 

de construir barragens para a autoproteção dos indivíduos, diferentemente do ser humano que 

busca aprimorar a técnica e torná-la cada vez mais útil à resolução dos problemas e da 

evolução humana. 

Após a década de 1930, a construção de grandes barragens26 foi alavancada, pois se 

aliava o conceito de crescimento e progresso econômico à construção de barragens, segundo o 

relatório Dams and The World Water (2007, p.28), promovido pela International Commission 

                                                           

26 Infere-se pelo exposto no relatório Dams and the wolrds water (2007, p.28), que são consideradas grandes 
aquelas barragens que possuam altura superior a 15 (quinze) metros ou possuam entre 10 (dez) a 15 (quinze) 
metros altura, mas comportem volume superior a 3 (três) milhões de metros cúbicos de água, líquido ou 
mistura sólido-líquido em seu reservatório. 
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on Large Dams ï ICOLD, foi a partir do período pós-segunda guerra que entraram em 

operação a maior quantidade de barragens no mundo, com destaque para a década de 1970, 

conforme se aufere no gráfico a seguir, 

 

 
Gráfico 3 ï Quantitativo de grandes barragens em operação por décadas (DAMS AND THE WOLRDS 

WATER, 2007, p.17) 

 

No período de elaboração do último relatório divulgado pelo ICOLD, no ano de 

2007, a distribuição de grandes barragens pelo mundo era de 39% na Ásia, com destaque para 

a China seguida da Índia; 32% na América do Norte, sendo que nos Estados Unidos, 

atualmente, há mais barragens em desativação do que em efetiva implantação; 19% no 

continente europeu, com grande concentração na Noruega, por se tratar de país com a matriz 

energética hidrelétrica; 5% na África; 3% na América Latina, com destaque para o Brasil; 2% 

na Oceania, totalizando, conforme o mesmo relatório cerca de 50 (cinquenta) mil grandes 

barragens em operação no mundo. 

A barragem de deposição de rejeitos de minérios é um dos tipos de finalidade a qual 

se destina o barramento de um curso dô§gua. Conforme visto no capítulo 3, a existência, 

principalmente, do composto férrico, in casu, pressupõe a existência também de água ou de 

cursos dô§gua, que muitas vezes s«o represados para auxiliar no objetivo principal da 

mineração ou do beneficiamento, servindo como depósito dos micro-rejeitos estéreis. 
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Uma mínima variação doutrinária é estabelecida na conceituação da barragem de 

rejeito de minério em relação às barragens dos demais tipos, ou apresentadas como de 

definição ampla ou sui generis. 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas ï ABNT, editou em 2006 a Norma 

Brasileira NBR13028, originalmente criada em 1993 (ABNT, 2006), que estabelece os 

padrões de normas técnicas mínimos a serem seguidos para apresentação e elaboração de 

projetos de barragens para disposição de rejeitos de minério. A mencionada norma técnica 

estabelece o termo barragem como sendo ñqualquer estrutura que forme uma parede de 

conten­«o para rejeitos, para sedimentos e/ou para forma­«o do reservat·rio de §gua.ò 

(OLIVEIRA, 2010). 

Em que pese a mínima distinção literária em relação aos diversos tipos de barragens 

existentes frente às barragens de rejeitos minerários, o melhor afastamento é apreciado na 

prática e não poderia ter sido melhor observado por Oliveira (2010, p.7) ao expor que, como a 

destinação das barragens, sobretudo as de rejeitos minerários e as hidrelétricas, são 

diametralmente opostas, inclusive no que tange a receptividade popular, o sentimento do 

empreendedor transparece nas ações adotadas em relação à tomada de decisão, à destinação 

de recursos para manutenção e outras atenções que lhes devem ser dispensadas. 

Logo, as represas hidrelétricas por estarem cercadas do conceito de bem essencial à 

vida ou, caso ocorra a escassez, é decretada a redução do conforto da cidadela, e, dessa forma, 

o lucro é eminente.  

Inversamente são consideradas as barragens de rejeitos de minério, as quais são 

chamadas jocosamente de ñmal necess§rioò. Consumidoras vorazes de parte do lucro auferido 

pela extração e pelo beneficiamento mineral, tornam-se alvo de atenção apenas no sentido 

preventivo27, já que, em ocorrência de acidente grave, as operações principais da mina serão 

suspensas, muitas vezes por prazo indeterminado, além de acarretar danos ambientais, sociais 

e culturais e prejuízos econômicos em grande monta e volver as atenções para o risco criado 

em outras barragens. 

Os riscos inerentes à construção de barragens de rejeito de minério estão além das 

formas de rupturas a que estão sujeitas, trespassando os impactos colacionados à montante e à 

                                                           

27 A prevenção intrínseca ao risco associado, aos incidentes e aos acidentes será exposto no Capítulo 5 ao tratar 
do Plano de Segurança de barragens , mais especificamente do Plano de Ação Emergencial, do sistema DAM 
BREAK e de outros sistemas de simulação de desastres. 
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jusante. Interferindo não apenas diretamente na vida daqueles que estão ali localizados, mas 

na transindividualidade e no caráter difuso de afetação28. 

Entretanto, para que ocorra o desenvolvimento adequado das ideias propostas é 

necessário o aprofundamento prático em algumas conceituações e demonstrações, como nos 

tipos de barragens existentes, as barragens mais utilizadas em questão de rejeitos minerários, a 

quantidade de barragens existentes no Brasil e, especialmente, em Minas Gerais, as formas de 

fiscalização, as ações dos planos de ações emergenciais e tipos de análises preventivas. 

 

4.1 Principais tipologias de barragens 

 

As barragens em geral são classificadas em pelo menos dois grandes grupos 

(COSTA, 2012), as barragens convencionais e as não-convencionais. Dentre as principais 

barragens convencionais estão a de terra, gravidade, arco, enrocamento, concreto e a mista. 

As principais barragens não-convencionais distribuem-se entre as de gabião, madeira e de 

alvenaria de pedra. 

Estima-se que 43,7% da grandes barragens no mundo são do tipo convencional de 

terra, conforme previsto no relatório Dams and the worlds water (2007, p.29), no Brasil não 

há dados sólidos sobre a quantidade de barragens de terra e mista terra-enrocamento, em que 

pese ser de notório saber, tratarem-se das maiores quantidades numéricas, por se tratarem de 

agregados mais econômicos.  

 

4.1.1 Utilização de barragens de terra e/ou enrocamento no processo de deposição de 

rejeitos de minério 

 

As barragens de terra, podem ser classificadas em pelo menos dois tipos, o primeiro, 

homogêneo, quando há predominância de um único material, embora possam aparecer 

pequenas ou ínfimas quantidades de outros elementos. O segundo tipo são as chamadas 

barragens de terra zonadas, pois são feitos zoneamentos com diversos tipos de elementos 

terrosos, dependendo das características de permeabilidade desejada. 

                                                           

28 Os riscos na pós-modernidade da teoria de Ulrich Beck (2011) foram analisados com mais rigor no capítulo 2, 
ao abordar a sociedade de risco e a evolução tecnológica necessária e modificada. 
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A barragem de terra possui elementos e características peculiares que propiciam em 

parte uma drenagem bastante eficiente que direcionam a umidade e os líquidos ao setor de 

escoamento e outra parte impermeável para garantir a integridade estrutural da estrutura. 

Os dois tipos são amplamente utilizados no sistema de barragens de rejeitos de 

minério, uma vez que a extração mineral e o beneficiamento do produto extraído geram 

grande quantidade de material inerte, terroso e granular que é aproveitado na construção dos 

diques, contendo diferenciais específicos em relação às demais barragens de terra construídas 

para outras finalidades. 

Segundo GOMES (2011) os principais diferenciais entre as barragens de rejeitos 

minerários em relação às barragens convencionais são a natureza do material armazenado, a 

utilização do próprio rejeito como materiais de construção e os alteamentos sucessivos, além 

de características específicas da contenção de rejeitos como o potencial risco associado, a 

escolha do local, os aspectos construtivos, os serviços de manutenção e as inspeções com 

periodicidade reduzida. 

As barragens de rejeitos minerários são construídas a partir de um dique inicial, 

denominado dique de partida, no qual são acumulados rejeitos por um curto período de 

tempo, geralmente entre dois e três anos, somente então a estrutura é executada em múltiplas 

e sucessivas etapas, variando de acordo com o volume necessário exigido pelo serviço 

primário e de beneficiamento da mina. 

Segundo o relatório Dams and the world water (2007, p.8) define-se como montante 

o ponto referencial visualizado pelo observador que olha em direção à nascente de um curso 

de água e como jusante entende-se o ponto referencial visualizado pelo observador que olha 

em direção à foz de um curso de água. 

O alteamento da barragem de contenção de rejeitos minerários pode ser feito a partir 

de diversos materiais como os próprios rejeitos e os estéreis da mina e, ainda, podem ser 

construídos à montante, à jusante ou em linha central em relação ao eixo de deslocamento do 

dique de partida. 
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Figura 2 Métodos de construção da barragem de terra e/ou enrocamento para disposição de rejeitos de minério. 

(GOMES, 2011) 

 

Na figura 2 são observados, respectivamente, os alteamentos à montante, à jusante e, 

por fim, em linha de centro em relação ao eixo de deslocamento do dique de partida. Percebe-

se ainda uma variação na disposição e na forma em como se apresenta o rejeito granular e a 

lagoa de decantação. 

Como será visto em capítulo posposto, as barragens de terra homogêneas ou 

zoneadas são estritamente seguras se observados os requisitos pertinentes para a instalação, 

operação, fiscalizações, ações preventivas, principalmente no que tange à rupturas e 

desativação. 

As barragens do tipo terra e enrocamento utilizam na composição maciços, como 

blocos de rochas lançados ou compactados, com núcleo de material terroso como zona de 

vedação, sendo caracterizado também pela presença de sistemas de drenagens internos à 

estrutura e zonas de transições. 
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Figura 3 Barragem de rejeitos de minério da Samarco em Itabirito/MG. (GOMES, 2011) 

 

As barragens zonadas, como é o caso da junção terra e enrocamento, devem possuir 

elevado grau de estanqueidade, caso sejam utilizadas como reservatórios de água, o que difere 

das barragens de rejeitos as quais devem priorizar o escoamento dessa água, evitando alguns 

tipos de rupturas como a percolação. Em ambos os casos, o sistema de extravasamento deve 

ser um item de inspeção primordial e periódica, a fim de se evitar outros tipos de 

rompimentos, como a ruptura por galgamento. 

 

4.1.2 Outros tipos de barragens 

 

Outro tipo de barragem convencional é a chamada barragem de concreto que, 

segundo Costa (2012), pode ser construída em pelo menos cinco formas distintas, as 

chamadas barragens de concreto gravidade; gravidade aliviada; em contraforte; de concreto 

rolado ou compactado e a abóbada, podendo ocorrer variações quanto ao formato, se 

apresentando em arco, por exemplo. 

As barragens de concreto gravidade utilizam quantidade reduzida de armações que 

são compensadas pelo uso de uma quantidade elevada de concreto maciço. As barragens de 

concreto gravidade aliviada têm a estrutura mais leve e são indicadas para economia ou uso 

reduzido de concreto maciço para aliviar a pressão nas fundações. 
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As barragens de concreto em contraforte exercem a pressão resultante das forças 

hidrostática e normal em apenas um determinado ponto da fundação, sendo ainda mais leve 

que a barragem de concreto gravidade aliviada. A barragem de concreto rolado ou 

compactado assemelha-se à barragem de concreto gravidade, cujo concreto é espalhado e 

compactado por rolos, tratores ou maquinários específicos para tal função.  

Por fim, a barragem de concreto abóbada possui curvaturas em sentidos angulares 

diversos, tanto horizontal, quanto verticalmente, direcionando, por meio dos arcos, parte das 

pressões hidráulicas para as ombreiras. 

No Brasil são mais comuns as ocorrências da barragem de concreto gravidade, em 

arco e de contrafortes, podendo ser construídas em concreto armado ou rolado29 (BRASIL, 

2005). As barragens de concreto são construídas com elementos granulares aos quais são 

adicionados concreto ou outros elementos químicos.  

As barragens de concreto, quaisquer que sejam os tipos, têm como exigência que as 

fundações e as ombreiras sejam de maciço rochoso, haja vista que as forças hidráulicas muitas 

vezes serão direcionadas às ombreiras.  

Segundo Fox, Pritchard e McDonald (2010, p.50), sucintamente, o cálculo da pressão 

exercida sobre os vetores em uma barragem podem variar de acordo com o tipo de estrutura, 

quanto a forma da estrutura e quanto ao estado físico da matéria armazenada, além do fato da 

estrutura estar submersa ou não e que, com a aplicação da 2ª lei de Newton, a pressão 

aumenta com a profundidade. 

A equação básica da estática dos fluídos, em uma simulação de reservatório 

poligonal, contendo líquido puro ou com poucas variantes poderia ser traduzida em  

 

PL = p + &p (yL ï y) = p + &p (-dy/2) = p - &p dy 

               &y                         &y                      &y  2 

 

Onde p é a pressão normal exercida, & são as variantes sem cisalhamento e d a 

densidade. Incluindo poucas variantes há a modificação da equação e dos resultados de forma 

substancial. Utilizando o mesmo reservatório com um líquido incompreensível com variação 

de pressão em um fluído estático.  

 

                                                           

29 Na barragem de concreto rolado ou compactadas a rolo, são utilizados rolos e equipamentos para 
lançamento e compactação do concreto, com traço especial (seco). Esses equipamentos utilizados são os 
mesmos utilizados nas barragens de terra ou terra e enrocamento (ARAÚJO, 1995). 
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P ï P0 =      P = PGH 

 

Onde G é a gravidade. Essa resultante demonstra que a variação de pressão entre dois 

pontos em um fluído estático pode ser determinada pela medida da diferença de elevação 

entre os dois pontos em foco (FOX; PRITCHARD; MCDONALD, 2010, p.54). 

Como o comportamento de expansão dos sólidos ou dos semi-sólidos variam em 

relação à água e devido ao custo elevado de implantação e manutenção que não correspondem 

ao objeto da contenção de rejeitos minerários, esse tipo de construção muitas vezes se torna 

inviável. 

A última forma de barragem convencional merecedor de destaque é a chamada 

barragem mista, na qual são utilizados vários materiais em toda a extensão para sua 

construção. Comumente, são usados três variantes de materiais, terra/enrocamento, 

enrocamento/concreto e concreto/terra, mas, eventualmente, são usados maiores quantidades 

de materiais. 

Existem ainda, as barragens não convencionais (COSTA, 2012), como as de gabião, 

estruturas simples, de pequeno porte, projetadas para serem vertedouros parciais ou integrais; 

as barragens de madeira, também de pequeno porte, devem utilizar madeiras de boa qualidade 

e revestidas com chapas metálicas, a fim de vedar a estrutura e, finalmente, as barragens de 

alvenaria de pedra, que são variações da barragem de concreto gravidade, porém substituindo 

o concreto por alvenaria de pedra e fazendo o acabamento manual com cimento. Esse tipo de 

barragem é utilizada, em regra, na dessedentação de animais ou na subsistência campesina, 

sob ocorrência de medições modestas, mas em quantitativo elevado. 

 

4.2 Aspectos gerais das barragens de minério  

 

As barragens, conforme definições mencionadas outrora, são represamentos ou 

barramentos transversais, em cursos dô§gua para diversas finalidades. Por se tratar de 

altera­«o em cursos dô§gua e, por conseguinte, de altera­»es em bacias hidrogr§ficas em 

geral, há previsão de criação de norma legal, privativa da união, no texto constitucional no 

artigo 21, XIX, 

 

Art. 21 Compete à União (...) 

XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir 

critérios de outorga de direitos de seu uso (BRASIL, 1988) 
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Esse dispositivo constitucional tem o sentido de existência fundamentado pelo artigo 

imediatamente antecedente, o artigo 20, no qual prevê que são bens da união os recursos 

hídricos em diversos potenciais, inclusive os hidráulicos, no que tange as barragens para 

matriz energética, e os recursos minerais, fundamentando, ainda que de forma longínqua, a 

regulamentação infraconstitucional para criação de barragens de rejeitos minerários.  

Corroborando com esta tese, observa-se o artigo 176 do mesmo texto constitucional, 

 

Art. 176. As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os potenciais 

de energia hidráulica constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de 

exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, garantida ao concessionário a 

propriedade do produto da lavra. (grifo nosso) (BRASIL, 1988) 

 

Diante de tamanhas evidências do texto normativo maior, foram promulgadas as leis 

que regem as barragens, com destaques para a segurança das estruturas. Inicialmente a lei 

federal nº 9.433 de 08 de janeiro de 1997, que dispõe sobre a Política Nacional de Recursos 

Hídricos e cria o Sistema Nacional de Recursos Hídricos, cita a competência do Conselho 

Nacional de Recursos Hídricos ï CNRH, no que tange a segurança de barragens, após a 

alteração dos incisos XI, XII e XIII, do artigo 35 pela promulgação da lei federal nº 12.334 de 

20 de setembro de 2010. 

A lei que estabelece a criação da Agência Nacional de Águas ï ANA, lei federal nº 

9.984, de 17 de julho de 2000, define também seu artigo 4º, incisos XX, XXI e XXII, as 

competências da mencionada autarquia para gerir o Sistema Nacional de Informações sobre 

Segurança de Barragens ï SNISB, promover a articulação entre os órgãos fiscalizadores e 

consolidar anualmente o Relatório de Segurança de Barragens encaminhando-o ao CNRH, 

respectivamente. 

A lei federal nº 12.334/10 estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens 

destinadas à acumulação de água para quaisquer usos, à disposição final ou temporária de 

rejeitos e à acumulação de resíduos industriais e cria o Sistema Nacional de Informações de 

Barragens.  

Ressalta-se que a mencionada lei federal impõe às barragens com finalidades e 

especificações técnicas diversas as mesmas obrigações sem, contudo, distinguir as obrigações, 

deveres e direitos que compõem as especificidades de cada empreendimento. 

O generalismo, in casu, gera uma dicotomia, na qual, em um polo está a 

inexequibilidade do ato normativo legal, gerado pela ausência de previsões específicas 

produzindo uma anomia e, no outro polo, diametralmente oposto, está a exequibilidade da 
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norma que não contempla a prática integral da segurança das barragens. Em ambos os casos a 

tutela legal é ineficaz ou ineficiente. 

Assim, o mesmo texto da lei federal nº 12.334/10 que estabelece parâmetros para um 

barramento de gabião, criado como açude, contendo algum dos limites mínimos previstos no 

artigo 1º, parágrafo único, ao fundo de meia gleba de subsistência, com o objetivo de 

dessedentação de animais na região semiárida, estabelece também os critérios idênticos para 

serem atendidos por uma empresa multinacional, gestora de um empreendimento de extração 

e beneficiamento de minério de ferro de grande monta, possuidora de estruturas de grandes 

barragens de rejeitos minerais, na região do quadrilátero ferrífero ï QF em Minas Gerais.  

No exemplo citado, evidentemente, a norma legal entrará em conflito com a 

realidade, não sendo possível a adequação do micro proprietário ou da pequena comunidade 

detentora do açude ou tornando extremamente árdua a tarefa de cumprir a determinação legal, 

enquanto que ao macro empreendedor a norma legal seria extremamente permissiva, inclusive 

aquiescendo tacitamente com atos ímprobos por ventura realizados, ou ainda, a lei seria 

inexequível por atecnia. 

A lei federal nº 12.334/10, popularmente conhecida como marco regulatório da 

segurança de barragens, estabelece as políticas públicas e instrumentaliza por meio de ações 

públicas e privadas a serem adotadas para que se efetive a segurança plena das barragens. 

 

4.3 Política Nacional de Segurança de Barragens ï PNSB  

 

Conforme mencionado no subtítulo 4.2, a lei federal nº 12.334/10, criou a política 

nacional de segurança de barragens, que se desdobra em ações individuais do ente público 

federal, por meio da Administração Pública direta ou indireta, ou em conjunto com outros 

órgãos do setor público e privado, ou ainda em determinações ao cumprimento da própria lei 

ou de atos administrativos emanados dos órgãos competentes para efetiva segurança das 

barragens sui generis. 

Os objetivos da política nacional de segurança de barragens foram estabelecidos no 

artigo 3º da mencionada lei federal como finalidade da gestão de riscos30, visando garantir os 

padrões de segurança da estrutura; regulamentar as ações de segurança em todas as fases 

compreendidas entre o planejamento e a desativação da barragem; monitorar as ações de 

                                                           

30 De acordo com o artigo 2º, VI, da lei federal nº 12.334/10, entende-ǎŜ ǇƻǊ ƎŜǎǘńƻ ŘŜ ǊƛǎŎƻ ŀǎ άações de 
caráter normativo, bem como aplicação de medidas para prevenção, controle e mitigação de riscosέ ŘŜ ǊǳǇǘǳǊŀ 
da barragem. 
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segurança promovidas pelo empreendedor; ampliar aos órgãos interessados o controle e 

coligir as informações para promover com eficiência o controle da segurança de barragens; 

estabelecer padrões técnicos mínimos que permitam a adequação aos parâmetros 

preestabelecidos; além de fomentar a cultura da segurança e da gestão de riscos das barragens. 

Além dos objetivos, a lei federal nº 12.334/10 traz no escopo do artigo 4º os 

fundamentos da PNSB a serem implementados, dos quais destaca-se que a segurança da 

barragem deve ser observada em todas as etapas do empreendimento, ou seja, nas fases de 

planejamento, projeto, construção, primeiro enchimento e primeiro vertimento, operação, 

desativação e de usos futuros; prevendo ainda a participação popular, direta e indiretamente, 

nas ações preventivas e emergenciais. 

O artigo 4º ainda menciona como fundamento a responsabilização legal do 

empreendedor pela segurança da barragem; a participação e o controle social; e, por fim, um 

fundamento principiológico de ação prática-preventiva, ao dispor sobre a influência direta da 

segurança da barragem na sustentabilidade e em seus efeitos. 

A Política Nacional de Segurança de Barragens é instrumentalizada no artigo 6º da 

lei, 

 

Art. 6º São instrumentos da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB):  

I - o sistema de classificação de barragens por categoria de risco e por dano 

potencial associado;  

II - o Plano de Segurança de Barragem;  

III - o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB);  

IV - o Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente (Sinima);  

V - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental;  

VI - o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais;  

VII - o Relatório de Segurança de Barragens (BRASIL, 2010) 

 

O sistema de classificação de risco e o Plano de Segurança de Barragem serão 

estudados de forma mais específica no capítulo 5, respectivamente. Mas em primeiro 

momento, a classificação das barragens no Brasil, seguem um padrão para formação das 

classes, mas não ocorre o mesmo com o estabelecimento dessas.  

Por exemplo, a classificação da segurança das barragens no estado de Minas Gerais, 

possui dois extremos a menos, variando a classe de I a III, quanto ao potencial de dano 

ambiental, enquanto que a classificação nacional varia de A a E, em ambos os casos a 

classificação que mais se aproxima da origem representa aquelas barragens com menor risco, 

ou a priori, mais seguras utilizando o mesmo cálculo de risco. 
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O Plano de Segurança de Barragens ï PSB, traz os itens mais relevantes dessa 

instrumentalização, incluindo, substancialmente, o Plano de Ação Emergencial, os cadastros e 

relatórios emitidos pelo empreendedor referentes às ações preventivas e fiscalizatórias, os 

dados dos técnicos e do próprio empreendedor e o chamado Dam Break, incluso no PAE. 

O Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens ï SNISB, é 

gerido pela Agência Nacional de Águas ï ANA, autarquia federal, sendo, atualmente, possui 

independência deliberativa e com vinculação direta ao Ministério do Meio Ambiente ï MMA. 

O SNISB visa integrar as informações colhidas de forma periódica referentes à seguranças das 

barragens existentes, condensar e fornecer tais dados a fim de promover a gestão de riscos. 

O SNISB é um sistema informatizado compreendendo a coleta e o tratamento de 

dados referentes a barragens em construção, operação e desativadas, tendo como princípios a 

descentralização dos dados e informações, a coordenação unificada do sistema na Agência 

reguladora e, finalmente, o acesso à informação garantido a toda a sociedade. 

O Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais é gerido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 

dos Recursos Naturais Renováveis ï IBAMA. O Cadastro Técnico é o registro obrigatório de 

pessoas físicas e jurídicas que realizam as atividades constantes na tabela de atividades 

potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais, ou seja, que, em razão de lei 

ou regulamento, são passíveis de controle ambiental.  

Dentre as atividades elencadas nessa tabela encontram-se a extração e tratamento de 

minerais, a construção de barragens e diques, a construção de canais para drenagem e a 

retificação do curso de água, todos esses presentes na implementação das barragens de 

rejeitos de minério. 

O Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental ï 

CTF/Aida, também é gerido pelo IBAMA e busca controlar e certificar pessoas, físicas ou 

jurídicas, que se prestam consultoria técnica ecológica e ambientais, e à indústria e comércio 

de instrumentos destinados ao controle de atividades efetivamente ou potencialmente 

poluidoras. 

O Relatório de Segurança de Barragens ï RSB, também é gerido pela Agência 

Nacional de Águas ï ANA e deve ser condensado e remetido anualmente ao Conselho 

Nacional de Recursos Hídricos ï CNRH, órgão do poder executivo, deliberativo, com 

composição mista de membros do poder executivo federal, atrelados à questão hídrica, 

membros dos conselhos estaduais, usuários e representantes de entidades civis, que apreciará 
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o RSB, fazendo, se necessário, recomendações para melhoria da segurança das obras, bem 

como encaminhá-lo ao Congresso Nacional. 

A competência de fiscalização do cumprimento das normas estabelecidas recai sobre 

o órgão que outorgou, autorizou ou concedeu o uso do recurso hídrico ou do potencial 

hidráulico para fins de acumulação de água ou de produção hidrelétrica, conforme o caso.  

Na disposição de rejeitos a fiscalização é cabível ao órgão outorgante da licença de 

concessão dos direitos minerários para a disposição de rejeitos temporariamente ou 

definitivamente. Em regra, por se tratar de previsão constitucional insculpida no artigo 20, IX, 

a propriedade dos bens minerais pertence à União e, portanto, é o ente cessionário. Nesse 

aspecto, o órgão responsável pela outorga é o Departamento Nacional de Produção Mineral ï 

DNPM, vinculado atualmente ao Ministério das Minas e Energia ï MME. 

No caso dos resíduos sólidos é cabível à entidade que forneceu a licença de 

instalação e operação, caso não disponha de forma diversa a lei específica de resíduos sólidos, 

lei federal nº 13.305, de 02 de agosto de 2010.  

Além desses órgãos fiscalizadores previstos no texto legal, há de salientar a 

competência constitucional insculpida no artigo 129, especialmente no inciso III, de atuação 

do Ministério Público, de sobremaneira, nos pontos em que se enquadram à legitimação ativa 

para propositura da Ação Civil Pública ou do Inquérito Civil atinentes à questões atreladas ao 

meio ambiente e a outros direitos difusos. 

O órgão fiscalizador deverá envidar os esforços necessários para a correta aplicação 

do PNSB, exigindo do empreendedor a constante atualização dos dados fornecidos no SNISB, 

o cumprimento das exigências contidas nos relatórios de inspeção e vistoria e do contido no 

PSB. Cabe também ao órgão fiscalizador manter arquivo com cadastro atualizado das 

barragens sobre sua responsabilidade, integrando os dados com os demais órgãos 

competentes. 

Por fim, são exigidos do empreendedor os requisitos previstos nos artigo 17, da lei 

federal nº 12.334/10, 

 

Art. 17.  O empreendedor da barragem obriga-se a: 

I - prover os recursos necessários à garantia da segurança da barragem;  

II - providenciar, para novos empreendimentos, a elaboração do projeto final como 

construído;  

III - organizar e manter em bom estado de conservação as informações e a 

documentação referentes ao projeto, à construção, à operação, à manutenção, à 

segurança e, quando couber, à desativação da barragem;  

IV - informar ao respectivo órgão fiscalizador qualquer alteração que possa acarretar 

redução da capacidade de descarga da barragem ou que possa comprometer a sua 

segurança;  
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V - manter serviço especializado em segurança de barragem, conforme estabelecido 

no Plano de Segurança da Barragem;  

VI - permitir o acesso irrestrito do órgão fiscalizador e dos órgãos integrantes do 

Sindec ao local da barragem e à sua documentação de segurança;  

VII - providenciar a elaboração e a atualização do Plano de Segurança da Barragem, 

observadas as recomendações das inspeções e as revisões periódicas de segurança;  

VIII - realizar as inspeções de segurança previstas no art. 9o desta Lei;  

IX - elaborar as revisões periódicas de segurança;  

X - elaborar o PAE, quando exigido;  

XI - manter registros dos níveis dos reservatórios, com a respectiva correspondência 

em volume armazenado, bem como das características químicas e físicas do fluido 

armazenado, conforme estabelecido pelo órgão fiscalizador;  

XII - manter registros dos níveis de contaminação do solo e do lençol freático na 

área de influência do reservatório, conforme estabelecido pelo órgão fiscalizador;  

XIII - cadastrar e manter atualizadas as informações relativas à barragem no SNISB. 

(BRASIL, 2010) 

 

As exigências realizadas ao empreendedor justificam-se, sobretudo na barragem de 

rejeitos minerários, devido à hipossuficiência econômica do ente estatal frente ao poderio 

econômico de compra e contratação do empreendedor privado. Além do empreendedor ser o 

principal interessado no crescimento do modernismo, terá assim, que arcar com o ônus dos 

riscos gerados. 

Indubitavelmente, o estado não delega suas responsabilidades à pessoa fiscalizada, 

mas exige atos declaratórios legais e sucessivos, cabíveis aos orçamentos particulares e que se 

tornam o ônus de contrapartida ao direito de uso e exploração do bem pertencente à União, 

não sendo o empreendedor compelido a fazê-lo, mas ficando ao arbítrio do não-fazer e 

suportando as consequências advindas. Esses atos declaratórios subsidiarão os atos 

fiscalizatórios inerentes à prática do poder de polícia do ente imperativo. 

Ao nível dos atos administrativos emanados pelo poder executivo destaca-se a 

Resolução CNRH nº 144, a qual cria diretrizes para implementação da Política Nacional de 

Segurança de Barragens e a aplicação dos instrumentos previstos, além da atuação do Sistema 

Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens, tal resolução reedita as informações 

contidas na lei federal nº 12.334/10, estabelecendo as competências das execuções pelo 

órgãos públicos e deveres do empreendedor. 

A Resolução CNRH nº 144 ainda desmembra os requisitos que devem conter o Plano 

de Segurança de Barragens ï PSB, elaborado pelo empreendedor e fiscalizado pelos órgãos 

componentes do artigo 5º, pelo Parquet e pelos demais legitimados nos instrumentos 

pertinentes à fiscalização.  

 

4.4 Política Mineira de Segurança de Barragens ï PMSB 
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No estado de Minas Gerais foram instituídos diversos órgãos ambientais conforme 

previsão constitucional e/ou legais. Dentre esses órgãos alguns são da administração pública 

direta e outros da indireta, como a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável ï SEMAD que possui como órgão vinculados o Instituto Mineiro de Gestão das 

Águas ï IGAM, a Fundação Estadual do Meio Ambiente de Política Ambiental ï FEAM e o 

Instituto Estadual de Florestas ï IEF. 

A lei estadual nº 21.972, de 21 de janeiro de 2016, cria o Sistema Estadual de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos ï SISEMA, revoga e altera outros textos normativos. Na 

mencionada lei estadual é criada e atribuída as competências para os órgãos que compõem o 

SISEMA. 

De acordo com o artigo 1º da lei estadual nº 21.972/16, SISEMA é o conjunto de 

órgãos e entidades responsáveis pelas políticas de meio ambiente e de recursos hídricos do 

estado de Minas Gerais, com a finalidade de conservar, preservar e recuperar os recursos 

ambientais e promover o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade ambiental do 

Estado. 

Compõem o Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos os órgãos e 

entidades descritos no artigo 3º da lei estadual, quais sejam a SEMAD, o Conselho Estadual 

de Política Ambiental ï COPAM, o Conselho Estadual de Recursos Hídricos ï CERH-MG, a 

FEAM, o IEF, o IGAM, a Polícia Militar de Minas Gerais ï PMMG, os núcleos de gestão 

ambiental das demais Secretarias de Estado, os comitês de bacias hidrográficas e as agências 

de bacias hidrográficas e entidades a elas equiparadas. 

A lei estadual determina no artigo 30 que seja feito esforço incomensurável do ente 

estatal para mitigar a implantação de novas barragens de contenção de rejeitos de minério, 

 

Art. 30. O Poder Executivo fomentará, por todos os meios, alternativas à 

implantação de barragens, com a finalidade de promover a preservação do meio 

ambiente e a redução dos impactos ambientais gerados por empreendimentos de 

mineração. (MINAS GERAIS, 2016) 

 

No mesmo meio legal, porém no artigo 12, VIII, define como competência do IGAM 

fiscalizar e gerir as barragens de acumulação de água. Nota-se que nada diz a respeito da 

gestão das barragens de minério, especificamente. 

A competência de fiscalização e gestão de barragens de rejeitos minerários no estado 

de Minas Gerais é subsidiária à SEMAD, delegável à FEAM, por previsão legal insculpida no 

artigo 8º da lei estadual, 
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Art. 8º A Fundação Estadual do Meio Ambiente ï FEAM ï tem por finalidade 

desenvolver e implementar as políticas públicas relativas à mudança do clima, às 

energias renováveis, à qualidade do ar, à qualidade do solo e à gestão de efluentes 

líquidos e de resíduos sólidos, competindo-lhe: (...) 

III ï desenvolver, coordenar, apoiar e incentivar estudos, projetos de pesquisa e 

ações com o objetivo de promover a modernização e a inovação tecnológica nos 

setores da indústria, da mineração, do turismo, da agricultura, da pecuária e de 

infraestrutura, com ênfase no uso racional dos recursos ambientais e de fontes 

renováveis de energia; (grifo nosso) (MINAS GERAIS, 2016). 

 

A competência fiscalizatória é subsidiária, pois, conforme visto no início do item 

anterior, a competência fiscalizatória precípua é do ente outorgante ou cessionário, cabendo à 

União, como proprietária dos bens minerais do subsolo e recursos hídricos, exercer as 

prerrogativas inerentes ao proprietário de bens públicos, dentre os quais o poder de polícia, o 

poder fiscalizatório ao qual o estado é imbuído. 

Ainda se tratando da política mineira de seguranças de barragens algumas 

providências de caráter preventivo são adotadas, sobretudo, com base na lei federal 12.334/10 

e com observância do potencial risco modificado e do dano potencialmente associado.  

As providências estão contidas nas edições das Deliberações Normativas pelo 

Conselho Estadual de Política Ambiental ï COPAM, dentre aquelas de destaque estão a DN 

COPAM nº62, de 17 de dezembro de 2002, que estabelece os critérios para a classificação de 

barragens de contenção de rejeitos e outros em Minas Gerais. 

Posteriormente foram editadas as DN COPAM nº 87, de 17 de junho de 2005 e a DN 

COPAM nº 124, de 09 de outubro de 2008, as quais alteram a DN COPAM nº 62/02 em 

aspectos mínimos e mais protetivos. A DN COPAM nº 124/08 acresce parâmetros a serem 

apresentados na declaração de estabilidade da barragem de rejeitos de minério que deverá ser 

apresentado junto à FEAM pelo empreendedor no período preestabelecido de acordo com o 

nível de segurança apresentado pela estrutura de paramento.  

Por fim, há que se destacar a recente promulgação do Decreto Estadual nº 46.993, de 

02 de maio de 2016 e da Resolução Conjunta SEMAD/FEAM nº 2.372, de 06 de maio de 

2016, que definem o sistema de auditoria técnica extraordinária de segurança de barragens e 

estabelece as diretrizes para a execução das auditorias respectivamente.  

A promulgação e outorga dos atos normativos em questão refletem a adequação à 

norma legal nacional e a busca pela efetiva e eficaz prática da segurança das barragens de 

minério. Porém, há que se ressaltar que apenas a letra da lei não modifica o status quo, assim, 

caso não ocorra a fiscalização efetiva por parte dos órgãos competentes, seja por escassez de 

funcionários, logística inadequada, atecnia no ponto a ser verificado ou quaisquer outros 
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motivos ou se o empreendedor não atuar de forma moral e legal, nada adiantará a adoção de 

medidas normativas. 

As barragens de rejeitos de minério possuem classificações diversas quanto ao risco 

e ao dano potencial associado. Como esposado anteriormente, percebe-se que as 

classificações da segurança das barramentos de rejeitos minerários são variáveis se adotada  a 

classificação nacional ou a classificação do estado de Minas Gerais, in casu, mas que não 

alteram substancialmente o resultado final, como será visto logo a diante. 

 

4.5 Classificações de segurança de barragens: critérios para a gestão de risco 

 

A diversidade de possíveis finalidades de uso das barragens, as inúmeras condições 

estruturais das barragens em fase de planejamento, efetiva operação e desativação, as 

variantes dos tipos de estruturas e a ausência de especificação normativa para implemento real 

da segurança de barragens, ensejou a criação de classificações de barragens. 

As classificações de barragens, assim como a norma legal específica, não suprem a 

realidade de cada tipo descrito no parágrafo imediatamente anterior, mas busca mitigar essa 

disparidade. As classificações de barragens foram criadas igualmente para atenderem os 

critérios estabelecidos para instrumentalização da Política Nacional de Segurança de 

Barragens, estatuídos pelo artigo 6º, I, da lei federal nº 12.334/10. 

Em que pese a classificação de barragens possuir um caráter generalista, essa busca 

padronizar minimamente a segurança das estruturas, uma vez que a simples instalação de um 

paramento é, inegavelmente, impactante, quiçá a ruptura com extravasamento do material 

contido. 

Os reflexos advindos da medida enumerativa são observados em diversos pontos da 

práxis, exemplificativamente, após a mensuração, aquele barramento considerado 

minimamente seguro será fiscalizado em uma periodicidade inferior à barragem que possua 

classificação mais segura. 

A competência executiva no que tange a proteção ao meio ambiente e o registro, 

acompanhamento e fiscalização das concessões de direitos de pesquisa e exploração de 

recursos hídricos e minerais em seus territórios, é comum à União e aos estados membros, 

conforme previsão constitucional brasileira insculpida no artigo 23, VI c/c XI. 

De acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, no artigo 

24, VI c/c VIII, é competência concorrente entre a União, estados membros e Distrito Federal 

legislar sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 
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recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição, assim como sobre a 

responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor 

artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. 

Para que ocorra a aplicabilidade exata do texto constitucional o estado de Minas 

Gerais estabeleceu diversos parâmetros de classificação de barragens, em regra, postas ao 

mundo por meio do exercício legislativo impróprio, ou seja, de atos normativos 

administrativos emanados pelo poder executivo, como ocorre com as deliberações normativas 

do COPAM, em período anterior a norma legal federal, suprindo a lacuna até aquele momento 

existente. 

Em que pese distinguirem-se da norma federal, algumas questões devem ser postas. 

Primeiramente, por princípio do direito administrativo o ato normativo administrativo, em 

regra, perderá seu efeito somente após revogação expressa por atos emanados das pessoas 

competentes para o feito. Em segundo plano, um ato administrativo federal não pode revogar, 

modificar, derrogar ou criar um ato administrativo que não esteja em seu escopo de 

competências ou ferir a autonomia dos entes federados, ou seja, a Resolução CNRH nº 

143/12, editada posteriormente às Deliberações Normativas COPAM/MG nº 62/02 e 87/05, 

ao estatuir no artigo 3Ü que ñAs barragens serão classificadas pelos órgãos fiscalizadores, por 

categoria de risco, por dano potencial associado e pelo seu volume, com base em critérios 

gerais estabelecidos nesta Resoluçãoò, ainda que de forma mais protetiva, falta-lhe a via de 

competência legal para revogação do ato administrativo mineiro.  

O mencionado artigo 3º continua a vigorar com seu respectivo texto, porém, 

concomitantemente, há a aplicação das Deliberações Normativas editadas pelo COPAM. 

Assim, o ato normativo federal não impediu a aplicação da deliberação estadual, mas 

contribui para a aplicação normativa simultânea, o que as torna mais protetivas frente à 

aplicação excludente, haja vista que o empreendedor deverá cumprir ambas. Outrossim, o 

artigo 3º sugere a aplicação ex-nunc do texto normativo descrito. 

Posteriormente, a União promulgou a lei geral federal nº 12.334/10, especificada 

para direcionamento da execução pela Resolução CNRH nº 143, de 10 de julho de 2012, que 

estabelece a série de cálculos a serem utilizados para o enquadramento da estrutura em 

alguma das classificações pertinentes. A mencionada resolução estabelece como níveis 

classificatórios os graus de segurança alto, médio e baixo, permanecendo silente quanto à 

forma de enumeração dessa classificação. 

Assim, conforme demonstrado, por não se tratar de conflito aparente de normas, 

tampouco de autoexclusão ou de redução de medida protetiva, ambas as classificações são 
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utilizadas, ou seja, a classificação realizada pelo órgão federal competente diz respeito à 

totalidade de barragens sob a responsabilidade da união, assim como ocorre com as 

classificações de barragens sujeitas à fiscalização por entidades ou órgãos de subordinação ao 

estado de Minas Gerais em relação ao ato normativo daquele estado. 

Os cálculos definidos e realizados pela União para se atingir o produto final da 

classificação de segurança da barragem de rejeito de minério não são simplórios. O resultado 

final, geralmente, enquadra-se em uma classificação de somatória de outros dois produtos 

equacionais: o Risco Potencial e o Dano Potencial Associado. 

O Risco Potencial diz respeito à integridade da barragem, à possibilidade estatística 

simples de ocorrência de um acidente ou incidente31, ou seja, em consonância com a 

Resolução CNRH nº 143/12, a categoria de risco, nada mais é que a classificação de 

barragens de acordo com aspectos do próprio paramento que possam influenciar na 

possibilidade de ocorrência de acidente, levando-se em conta critérios gerais finitos. 

A DN COPAM/MG nº 62/02 define de forma diversa o risco potencial ao esposar 

que ® a ñprobabilidade e severidade de um efeito adverso para a saúde, para a propriedade ou 

para o meio ambiente. O risco é avaliado em função das condições de implantação da 

barragem e da eficácia do sistema de gestãoò (MINAS GERAIS, 2002). 

O Dano Potencial Associado assemelha-se aos impactos relativos a uma possível 

ruptura da barragem ou outro acidente ou incidente que tenha como plano de foco o 

barramento. A Resolução CNRH nº 143/12 define Dano Potencial Associado como o dano 

que pode ocorrer devido ao rompimento, vazamento, infiltração no solo ou mau 

funcionamento de uma barragem, independentemente da sua probabilidade de ocorrência, 

podendo ser mensurado pelas perdas de vidas humanas e impactos sociais, econômicos e 

ambientais. 

A DN COPAM/MG nº 62/02 denomina o Dano Potencial Associado como Dano 

Ambiental, mas que pelo princípio da fungibilidade conceitua a terminologia almejada. A DN 

estabelece que, 

 

Dano Ambiental é qualquer perda temporária ou permanente provocada por ruptura 

ou mau desempenho da estrutura da barragem. O potencial de dano é função das 

                                                           

31 A Resolução CNRH nº 144 define no artigo 2º as terminologias acidentes e incidentes como sendo, άI - 
acidente - comprometimento da integridade estrutural com liberação incontrolável do conteúdo de um 
reservatório ocasionado pelo colapso parcial ou total da barragem ou estrutura anexa; e II - incidente - 
qualquer ocorrência que afete o comportamento da barragem ou estrutura anexa que, se não for controlada, 
pode causar um acidenteέΦ (BRASIL, 2012). 
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características intrínsecas da barragem: altura, volume de reservatório, existência de 

vidas humanas e/ou de instalações de valor econômico a jusante, e possibilidade de 

impacto sobre o meio ambiente, independentemente da eficácia do sistema de gestão 

dos riscos que seja aplicado. (MINAS GERAIS, 2002) 

 

O Departamento Nacional de Produção Mineral ï DNPM, órgão vinculado ao 

Ministério de Minas e Energias ï MME, responsável pela cessão, outorga, licenciamento e 

permissão de pesquisa ou efetiva exploração mineral e, consequentemente, responsável pela 

fiscalização e alimentação de dados referentes às barragens de rejeitos minerários no SNISB, 

entende que ao final dos cálculos a resultante possui pelo menos 5 (cinco) tipos de variações, 

elencadas entre A e E, na qual a letra mais próxima da origem representa a estrutura menos 

segura. 

A Resolução CNRH nº 143/12 determina que, para o cálculo do Risco Potencial, 

sejam verificadas as seguintes variantes:  

- Quanto às características técnicas: a altura do barramento e o comprimento do 

coroamento da barragem, o tipo de barragem quanto ao material de construção, o tipo de 

fundação da barragem, a idade da estrutura e o tempo de recorrência da vazão de projeto do 

vertedouro;  

- Quanto ao estado de conservação da barragem: a confiabilidade das estruturas 

extravasoras, a confiabilidade das estruturas de captação, se possuir a eclusa, as taxas e 

formas de percolação, as deformações e recalques da estrutura, a deterioração dos taludes, 

incluindo a frequência por tempo determinado e demais variantes como o perfil de 

deformação.  

- Quanto ao Plano de Segurança da Barragem ï PSB: a existência de documentação 

de projeto, a estrutura organizacional e qualificação dos profissionais da equipe técnica de 

segurança da barragem, quais os procedimentos de inspeções de segurança e de 

monitoramento são efetivamente aplicados ao paramento in casu, qual a regra operacional dos 

dispositivos de descarga utilizados na barragem, e é procedida a análise e interpretação dos 

relatórios de inspeção de segurança. 

A cada item das variantes é estabelecida uma pontuação taxativa atribuída de 0 a 10, 

de acordo com a exigência técnica específica, dentro do requisito proposto, que 

posteriormente é feita a soma simples e o resultado atribuído àquele item. Ao final somam-se 

os resultados obtidos pelos quesitos estabelecendo então o grau de risco potencial oferecido 

pela estrutura de barramento. 
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Assim, os quesitos a serem analisados na categoria de risco, são as características 

técnicas (CT), o Estado de Conservação (EC) e o Plano de Segurança de Barragens (PS), 

avaliando as variantes acima apresentadas, e lançando os dados obtidos na tabela abaixo. 

 

I.1 - CATEGORIA DE RISCO  Pontos 

1 Características Técnicas (CT)   

2 Estado de Conservação (EC)   

3 Plano de Segurança de Barragens (PS)   

PONTUAÇÃO TOTAL (CRI) = CT + EC + PS 0 

Tabela 3 Inserção do resultado da soma de categoria de risco da barragem (BRASIL, 2012) 

 

Após o lançamento dos resultados obtidos, são avaliados o enquadramento nos 

parâmetros da faixa de classificação, conforme a seguir. 
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CATEGORIA DE RISCO  CRI  

ALTO > = 60 ou EC=10 

MÉDIO     35 a 60 

BAIXO     < = 35 

Tabela 4 Faixas de classificação de risco potencial da barragem (BRASIL, 2012) 

 

Caso o Estado de Conservação obtenha valor resultante igual a 10 (dez) ou se a 

somatória final das categorias de risco for igual ou superior a 60 (sessenta) a barragem é 

classificada como sendo de alto risco. Se os resultados obtidos estiverem em meandros dos 

valores de 35 (trinta e cinco) a 60 (sessenta), a barragem possui classificação de risco média e, 

por fim, os valores resultantes iguais ou abaixo de 35 (trinta e cinco) possuem baixa risco 

potencial. 

Cálculo semelhante é utilizado para definição do Dano Potencial Associado, no qual 

as variantes a serem analisadas possuem valores taxativos compreendidos entre 0 (zero) e 10 

(dez) e são qualificadas de acordo com cada elemento verificado. Ao resultado final da 
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somatória simples desses valores é determinado o nível de classificação do dano potencial 

associado àquele empreendimento, conforme tabela abaixo. 
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DANO POTENCIAL ASSOCIADO  DPA 

ALTO > = 13 

MÉDIO    7 < DPA < 13 

BAIXO     < = 7 

Tabela 5 Faixas de classificação de dano potencial associado à barragem (BRASIL, 2012) 

 

Dessa forma, se o resultado final da somatória dos quesitos analisados o Dano 

Potencial Associado atribuído à estrutura de paramento obtiver valor idêntico ou superior a 13 

(treze) terá a classificação como dano potencialmente alto, será médio se o valor resultante 

estiver compreendido entre 7 (sete) e 13 (treze) e baixo se estiver igual ou abaixo da 

resultante 7 (sete). 

O cruzamento das informações obtidas quanto ao Dano Potencial Associado frente à 

Categoria de Risco estabelecida pela categorização das somatórias finais definirá a 

classificação final do nível de segurança da barragem, conforme demonstrado na tabela 1.4, 

 

  DANO POTENCIAL ASSOCIADO  

CATEGORIA DE RISCO  ALTO  MÉDIO  BAIXO  

ALTO  A B C 

MÉDIO  B C D 

BAIXO  C D E 
Tabela 6 Faixas de classificação final de dano potencial associado à barragem (BRASIL, 2012) 

 

Assim, uma barragem classificada com alta categoria de risco associado e, da mesma 

forma, potencialmente danosa em n²vel alto ter§ a classifica­«o ñAò seguindo respectivamente 

at® a qualifica­«o ñEò para as barragens com risco potencial e dano potencialmente associado 

baixos. 

Conforme os últimos dados fornecidos pelo Departamento Nacional de Produção 

Mineral ï DNPM, até o final do ano de 2014, foram totalizadas 399 (trezentos e noventa e 

nove) barragens de rejeitos de minério fiscalizadas pelo órgão que se enquadravam nos termos 

do artigo 1º da lei federal nº 12.334/10, ou seja, na Política Nacional de Segurança de 

Barragens -PNSB. 
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Foram contabilizadas 18 (dezoito) estruturas em nível de baixíssima segurança, com 

altos riscos e danos potenciais, exigindo intervenções imediatas para a solução dos problemas 

apresentados. Em níveis médio de risco ou de dano foram 9 (nove), em níveis medianos foram 

175 (cento e setenta e cinco) e níveis baixos ou baixíssimos quantidades próximas a 100 

(cem) barragens cada nível, respectivamente. 

 

 
Figura 4 Barragens de Mineração inseridas na PNSB com outorga do DNPM até final de 2014. (BRASIL, 2014) 

 

Na espacialização demonstrada na figura 4, percebe-se o elevado índice de barragens 

de rejeito minerários implantados no estado de Minas Gerais, Pará e Mato Grosso, justamente 

nas regiões com o tipo de formação geológica semelhantes, conforme demonstrado no 

capítulo 3. Destaca-se ainda a região do Quadrilátero Ferrífero ï QF, em Minas Gerais, local 

este de implantação da barragem de Fundão, no complexo minerário de Alegria, pertencentes 

à Samarco S/A, e da Mineração Rio Verde, ambos exemplificados no capítulo 2. 

Segundo dados fornecidos pela Agência Nacional de Águas ï ANA, existiam no 

Brasil, até o último levantamento referente ao ano de 2015, aproximadamente 263 (duzentos e 

sessenta e três) barragens classificadas como exclusivamente de rejeitos de minério, sendo 

que 114 (cento e quatorze) encontram-se em território mineiro e fiscalizados pelo DNPM.  



92 

Tais dados foram divulgados no primeiro trimestre de 2016 pela ANA e incluem, 

al®m de outras classifica­»es, barragens com o tipo de uso ñm¼ltiplasò que, no entanto, n«o 

foram abarcadas no presente estudo por não especificarem os tipos de usos enquadrados nessa 

classificação e, portanto, podendo induzir à aplicação de informações inverídicas. 

Diversamente, os cálculos exigidos pelo estado de Minas Gerais, estabelecidos na 

Deliberação Normativa COPAM/MG nº 62/02 e editados e/ou complementados pelas 

Deliberações Normativas COPAM/MG nº 87/05 e nº 124/08, estabelecem os critérios de 

Risco Potencial e Dano Potencial associados à figura do chamado Dano Ambiental. 

São usados os seguintes critérios para que ocorra a classificação das barragens de 

acordo com o estabelecido pelo COPAM/MG, 

- Altura do maciço, volume do reservatório, ocupação humana a jusante da barragem, 

à época do cadastro, em quatro níveis: 

i. Inexistente; 

ii. Eventual: significa que não existem habitações na área a jusante da barragem, mas 

existe estrada vicinal ou rodovia municipal ou estadual ou federal ou outro local e/ou 

empreendimento de permanência eventual de pessoas  

iii. Existente: significa que existem habitações na área a jusante, portanto, vidas 

humanas poderão ser atingidas, sendo que a barragem armazena rejeitos ou resíduos sólidos 

classificados como inertes, segundo a NBR 10.004/2004 da ABNT; 

iv. Grande: significa que existem habitações na área a jusante, portanto, vidas 

humanas poderão ser atingidas, com o agravante de que a barragem armazena rejeitos ou 

resíduos sólidos classificados como perigosos ou não inertes, segundo a NBR 10.004/2004 da 

ABNT. 

- Interesse ambiental da área a jusante da barragem, em três níveis: 

i ï Pouco significativo: quando a área a jusante da barragem não representa área de 

interesse ambiental relevante ou encontra-se totalmente descaracterizada de suas condições 

naturais; 

ii ï Significativo: quando a área a jusante da barragem apresenta interesse ambiental 

relevante. 

iii ï Elevado: quando a área a jusante da barragem apresenta interesse ambiental 

relevante e a barragem armazena rejeitos ou resíduos sólidos classificados como perigosos ou 

não Inertes, segundo a norma NBR 10.004 da ABNT, ou outra equivalente que vier sucedê-la. 

- Instalações residenciais, agrícolas, industriais ou de infraestrutura de relevância 

sócio-econômico-cultural na área a jusante da barragem, em três níveis: 
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i ï Inexistente;  

ii ï Baixa concentração; 

iii ï Alta concentração. 

Depois de verificados os dados apresentados faz-se o enquadramento nos limites dos 

critérios de classificação de barragens, conforme tabela 1.5. 

  
Altura da 

barragem  H 

(m) 

Volume 

do Reservatório 

(x106 m3 ) 

Ocupação 

humana a 

jusante 

Interesse 

ambiental a 

jusante 

Instalações na 

área de jusante 

H < 15 V=0 Vr < 0,5 V=0 Inexistente 

V=0 

Pouco 

significativo 

V=0 

Inexistente V=0 

15<= H < =30 

V=1 

0,5< = Vr < =5 V=1 Eventual V=2 Significativo 

V=1 

Baixa 

concentração 

V=1 

H > 30 V=2 Vr > 5 V=2 Existente V=3 Elevado V=3 Alta 

concentração 

V=2 

- - Grande V=4 - - 
Tabela 7 Critérios para classificação das barragens em Minas Gerais. (MINAS GERAIS, 2008) 

 

Após o enquadramento, far-se-á soma simples dos valores obtidos, a resultante da 

soma definirá a classificação da barragem sob análise. A Deliberação Normativa 

COPAM/MG nº 87/08, estabelece as classes I, II e III, quanto a segurança da estrutura, sendo 

que a de menor valoração é aquela com menor potencial de dano ambiental.  

Os valores resultantes menores ou iguais a 2 (dois) estabelecem as barragens classe I; 

os valores entre 2 (dois) e 5 (cinco), as barragens classe II; e, por fim, os valores superiores a 

5 (cinco) as barragens de alto potencial dano ambiental classe III. 

Conforme será observado no Capítulo 5, denominado Gestão de Riscos, é 

estabelecido na DN COPAM/MG nº 87 a execução periódica de auditoria técnica por 

profissional externo devidamente habilitado em prazos variáveis de acordo com a 

classificação das barragens, ocorrendo no período de 1 (um) ano para as barragens classe III, 

2 (dois) anos para as barragens classe II e 3 (três) anos para as barragens classe I.  

Segundo o Inventário Anual de Barragens do ano de 2015, Minas Gerais contabilizou 

730 (setecentos e trinta) barramentos, das quais 201 (duzentos e um) classificadas como nível 

I; 305 (trezentos e cinco) classe II e 224 (duzentos e vinte e quatro) classe III, ou seja, de alto 

risco potencial.  
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GRÁFICO 4 Evolução do número de estruturas cadastradas no Banco de Desenvolvimento Ambiental em 

Minas Gerais. (MINAS GERAIS, 2016, p.22) 

 

 
GRÁFICO 5  Distribuição das estruturas, por tipologia e classe em Minas Gerais. (MINAS GERAIS, 2016, 

p.26) 
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Das 730 (setecentos e trinta) barragens cadastradas no estado de Minas Gerais, 

60,5% (sessenta por cento), ou seja, 442 (quatrocentos e quarenta e duas) barragens são de 

rejeitos de minério. 

Os vieses fiscalizatórios e demais instrumentos necessários à segurança das 

barragens serão explicitados no capítulo 5, o qual versará sobre a Gestão de Riscos, 

abordando além de outros critérios de segurança, de sobremaneira, os instrumentos 

preventivos insculpidos na Política Nacional da Segurança de Barragens ï PNSB. 
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5 GESTÃO DE RISCOS 

 

A evolução tecnológica, o desenvolvimento dos sistemas de consumo, sociais e 

ambientais somados ao crescimento econômico e populacional no mundo fez e fazem com 

que a era moderna e pós-moderna32 gerem riscos inevitáveis. Para que os apontamentos 

econômicos, filosóficos e sociológicos práticos esposados no capítulo 2 sejam profícuos, 

serão abordadas no presente capítulo as gestões dos riscos potenciais da simples existência 

das barragens de rejeitos minerários. 

 O principal fator de risco real de uma barragem de rejeito de minério é a ruptura, 

pois, a partir desse sinistro inferem-se os danos efetivamente causados não só individualmente 

ou à coletividade, mas aos direitos difusos, uma vez que não seria possível precisar os 

indivíduos direta e indiretamente atingidos em sua totalidade, a extensão dessa afetação em 

termos territoriais, de espécies e espécimes, além da incerteza de recuperação plena dos 

efeitos em um período transgeracional. 

A mudança paradigmática propiciada pela evolução do modernismo ao pós-

modernismo, demanda um lapso temporal para que as normas protetivas sejam de fato 

efetivas e eficazes. 

 

A transição da modernidade tardia para a nova modernidade passa, necessariamente, 

pela sustentação dos níveis de proteção ambiental já conquistados. Não há como 

concretizar o objetivo de aprimorar a qualidade ambiental indispensável à vida 

humana sem antes ao menos estancar o fluxo de criação de normas e atos menos 

protetivos do meio ambiente. (THOMÉ, 2013, p.10) 

 

Nesse sentido, a criação posterior ao acidente, pós-risco, como demonstrada por 

Beck (2011), passa ser a regra geral para efetiva proteção, contudo, sem mitigar o fato 

ocorrido.  

A ruptura do barramento ocasiona problemas diretamente nas esferas ambiental, 

social e econômica, mas indiretamente as considerações sobre os reflexos negativos podem 

ser amplificados de forma significativa, haja vista ser inversamente proporcional à aplicação 

de medidas mitigadoras e impeditivas da proliferação do mal maior ocasionado.  

                                                           

32 Conforme citado em nota de rodapé nº 2, considera-se, em conhecimento inerente ao homem médio, como 
período moderno aquele coincidente com o período histórico da revolução industrial e o período pós-moderno 
aquele pós-revolucionário, cujas consequências são inerentes e irretroativas. 
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A exemplo, cita-se a paralisação, suspensão ou impedimento de prosseguimento das 

atividades principais da unidade empreendedora, fato esse que desencadeia problemas de 

ordem econômica para a pessoa jurídica responsável pelo dano, e que provocam 

inevitavelmente concessões de férias coletivas, afastamentos ou demissões no setor. Em 

seguida, a redução no poder aquisitivo do indivíduo provocará quedas nas vendas do 

comércio local e regional e uma estagnação econômica pela inércia dos fatores econômicos 

essenciais. 

Diante de todas essas perturbações, a ocorrência de problemas sociais será 

desencadeada, inevitavelmente, após um transcurso temporal. Dentre os problemas sociais 

evidentes destacam-se aqueles responsáveis pelo pleno exercício libertário proposto por Sen 

(2011), como a miséria, o desemprego, a insegurança, o êxodo local ou regional, muitas vezes 

com desfazimento do seio familiar, ou, em casos extremos, até o autoextermínio33. 

Outro fator social interligado e decorrente é a geração de uma insegurança constante 

daqueles que permanecem próximos ou com alguma dependência do empreendimento, ou 

seja, a amplifica­«o do ñefeito colateral latenteò (BECK, 2011). 

Destacam-se também os problemas psicológicos e sociais gerados aos supérstites do 

acidente ocorrido, uma vez que perderam partes essenciais ao prosseguimento da vida em 

sociedade, como referências mnemônicas, a ocupação principal muitas vezes atrelada à 

subsistência e, principalmente, vidas humanas, parentes, amigos, mantenedores da família, 

entre outros. 

A gestão dos riscos não é uma particularidade da União, mas envolve diversos 

interessados no empreendimento, como o próprio empreendedor, comunidades à jusante e à 

montante, comunidades indígenas e quilombolas locais que possam ser afetadas, entidades 

civis e de classe, o órgão ministerial público estadual e federal, a polícia militar do meio 

ambiente, os órgãos fiscalizadores previstos em leis e atos normativos, as Defesas Civis, o 

ente federado estadual, os Corpos de Bombeiros Militares, as prefeituras, órgãos e entidades 

pertencentes ao Sistema Nacional de Meio Ambiente ï SISNAMA e ao Sistema Estadual de 

Meio Ambiente e Recursos Hídricos ï SISEMA. 

Na gestão de risco avalia-se as ações preventivas para evitar o acidente, com base no 

risco potencialmente associado à ruptura da barragem e aos danos potencialmente associados 

                                                           

33 Sabemos da existência das formas causadoras de autoextermínio propostas por Émile Durkheim (2003), e 
estudadas na ciência sociológica do crime ou sociológica jurídica, dentre as quais se elenca o suicídio por 
motivos sociais, mais especificamente, o suicídio anômico. Porém, por fugir ao foco do presente trabalho, 
permaneceu a referida temática para desenvolvimentos epistemológicos futuros.  




